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RESUMO 

 

SILVA, Mabelle Soldatelli. A ocorrência de inferências em questões de vestibulares. 83 f. 

Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Letras Português), Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2021. 

 

Este trabalho propõe a verificação de como os processos inferenciais são explorados em 

questões objetivas dos vestibulares da UFPR, Unicamp e Fuvest, dos processos seletivos de 

2018, 2019 e 2020, sob uma perspectiva semântico-pragmática. Considera-se que as questões 

de processos seletivos oferecem modelos indicativos do nível de leitura adequado após a 

formação do ensino básico; também, podem ser materiais para análise linguística em sala de 

aula. Assim, a pesquisa teórica parte de uma apresentação sobre a formação da leitura profunda, 

com base em Wolf (2019), e da compreensão textual, a partir de Marcuschi (2008). Na 

sequência, apresenta-se o tópico das inferências, a partir de Liberato e Fulgêncio (2010), que 

sustentam a necessidade de mobilizar informações não visíveis para compor o sentido de um 

texto. A literatura da Semântica e Pragmática categoriza as inferências em acarretamento, 

pressuposição e implicatura, conceitos apresentados segundo Cançado (2008) e Costa (2009). 

Após a exposição desses conceitos, são comentadas duas questões do vestibular da UERJ, 

classificadas pela banca da instituição como inferenciais. Em relação ao corpus, optou-se por 

selecionar uma questão de cada instituição para apresentação da análise. Depois, comenta-se 

sobre o panorama geral a respeito da presença das inferências. Partiu-se da hipótese de que os 

acarretamentos e as pressuposições serão mais explorados do que as implicaturas, pois as 

questões dos vestibulares devem ser baseadas em elementos textuais. Os resultados mostram 

que, apesar das implicaturas e pressuposições serem requisitadas, há uma ocorrência maior de 

acarretamentos para a resolução das questões. 

 

Palavras-chave: Inferência. Acarretamento. Pressuposição. Implicatura. Vestibular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

SILVA, Mabelle Soldatelli. The occurrence of inferences in university entrance exams. 83 f. 

Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Letras Português), Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2021. 

 

This work proposes to verify how inferential processes are explored in objective questions of 

the entrance exams at UFPR, Unicamp and Fuvest, from the 2018, 2019 and 2020 selection 

processes, under a semantic-pragmatic perspective. It is considered that the questions of 

selection processes offer indicative models of the adequate student’s reading level after the 

formation of basic education; also, they can be used as material for linguistic analysis in the 

classroom. Thus, the theoretical research starts from a presentation on the formation of deep 

reading, based on Wolf (2019), and textual comprehension, based on Marcuschi (2008). Next, 

the topic of inferences is presented, based on Liberato and Fulgêncio (2010), who support the 

need to mobilize non-visible information to compose the meaning of a text. The Semantics and 

Pragmatics literature categorizes inferences into entailment, presupposition and implicature, 

concepts presented according to Cançado (2008) and Costa (2009). After exposing these 

concepts, this study discusses two questions from the UERJ entrance exam, classified by the 

institution's board as inferential. The corpus is composed by one question from the entrance 

exam of each university to carry out the analysis. Afterwards, the general panorama regarding 

the presence of inferences is commented on. We start from the hypothesis that the entailments 

and presuppositions would be more explored than the implicatures, because the questions of 

the entrance exams must be based on textual elements. The results show that, despite the 

implicatures and presuppositions being required, there is a greater occurrence of entailments 

for the resolution of the questions. 

 

Keywords: Inference. Entailment. Presupposition. Implicature. University entrance exam. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O processo de leitura vai além da decodificação de caracteres, ele exige a mobilização 

de informações não explícitas do texto. Para tanto, o leitor constrói um caminho lógico, 

associando dados do texto ao seu conhecimento de mundo, ou seja, faz inferências, para atribuir 

sentido àquilo que lê (LIBERATO; FULGÊNCIO, 2010). Em razão da essencialidade desse 

processo, espera-se que os estudantes finalizem o ensino básico capazes de inferir informações 

a partir do que é encontrado em textos, e com uma competente habilidade de leitura. Um dos 

possíveis caminhos para avaliar essa habilidade é tomar como parâmetro os exames de ingresso 

ao ensino superior, pois eles são aplicados justamente na fase de conclusão escolar. Sendo 

assim, este projeto tem como foco o estudo das questões objetivas de vestibulares, a fim de 

analisar os processos inferenciais necessários para a leitura e resolução dessas questões. As 

análises serão conduzidas a partir de uma abordagem semântico-pragmática. 

 Partimos do princípio de que os exames de ingresso no ensino superior oferecem 

questões de análise linguística que podem iluminar a prática em sala de aula (LOPES, 2019). 

Por isso, não se configuram como uma atividade-fim na aula de Língua Portuguesa (para ver se 

o aluno entendeu o conteúdo), mas como atividade-meio (para discussão de aspectos 

linguísticos relevantes). Nesse contexto, a pesquisa se concentra nos vestibulares da Fuvest, 

Unicamp e UFPR (de 2020, 2019 e 2018) e tem como objeto de análise as questões objetivas 

de interpretação textual, ficando de fora aquelas de teor puramente gramatical (nomenclaturas, 

por exemplo).  

 O desenvolvimento da leitura requer orientação e prática. O seu uso aparece em 

múltiplas práticas das esferas da vida: escolar, social, cultural, profissional. Desse modo, a 

leitura deve ser aprimorada durante toda a educação básica, a fim de que se formem pessoas 

letradas. No Brasil, a qualidade de leitura dos estudantes pode alcançar níveis maiores, 

conforme pode ser observado por meio de avaliações realizadas tanto em nível internacional, 

quanto nacional. 

 O último PISA, realizado em 2018, teve a avaliação da leitura como domínio principal. 

Na prova, são avaliados estudantes de 15 anos de vários países, e o resultado é apresentado em 

níveis: abaixo de 1c, 1c, 1b, 1a, 2, 3, 4, 5, 6. O exame revelou que, entre os alunos brasileiros, 

em torno de 50% alcançaram o nível 2 ou acima (o nível 2 é considerado o nível mínimo de 

proficiência adequado para se ter até o final do Ensino Médio). O Brasil obteve como pontuação 

a média de 413, sendo que a média dos países da OCDE é 487 (BRASIL, 2020). A fim de 

comparação, a maior média de leitura foi de 555, da China (OECD, 2019). Outros números 
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interessantes referentes ao Brasil são de que 10% dos desempenhos mais baixos tiveram como 

média 286, e apenas 0,2% atingiram o nível 6 (BRASIL, 2020). 

 Já no âmbito nacional, há o SAEB, que, em Língua Portuguesa, tem como objetivo 

avaliar a leitura e “verificar se os alunos são capazes de apreender o texto como construção de 

conhecimento em diferentes níveis de compreensão, análise e interpretação” (BRASIL, 2019, 

p. 23). Nessa avaliação, os níveis vão de 0 a 8, sendo que a pontuação do nível 0 é de até 224; 

do nível 8, maior ou igual a 400. Há um intervalo de 25 pontos em cada nível. Os dados sobre 

a avaliação de língua portuguesa do terceiro ano do Ensino Médio demonstram que a pontuação 

média do Brasil é de 267,6, inserindo o país no nível 2. O estado com maior média é o Espírito 

Santo, com 283,7, inserido no nível 3. Além disso, 23,9% dos alunos está no nível 0 e apenas 

0,2% alcançaram a pontuação do nível 8 (BRASIL, 2019).  

 As avaliações não deixam de citar as inferências como um dos tópicos importantes para 

a leitura. O relatório do PISA considera três processos cognitivos necessários a uma leitura 

fluente: localizar informações, compreender, avaliar e refletir. A “compreensão” é dividida 

entre “representar o significado literal” e “integrar e gerar inferências” (BRASIL, 2020, p. 50). 

De acordo com a descrição de cada nível, os leitores do nível 2 conseguem realizar “inferências 

básicas” (BRASIL, 2020, p. 76), e, abaixo desse nível, as “tarefas contém dicas explícitas sobre 

o que precisa ser feito, como fazê-lo e onde, no(s) texto(s), os leitores devem concentrar sua 

atenção” (p.76). Então, considerando os números acima citados, por volta da metade dos alunos 

avaliados têm dificuldade em gerar inferências e precisam ser guiados para identificar 

informações importantes. O relatório do SAEB, similarmente, cita a necessidade de inferir 

como uma das habilidades importantes para a leitura. O termo ‘inferir’ é mencionado em todos 

os níveis a partir do 1, e o esperado é que haja uma progressão em cada. Em relação ao nível 0, 

o documento não descreve as habilidades que o compõe, então, não se tem informações sobre 

uma quantidade expressiva (23,9%) de leitores. Os números das duas avaliações indicam uma 

quantidade considerável de estudantes que podem melhorar seu desempenho de leitura; e as 

inferências fazem parte dessa conjuntura, justificando o estudo do tema. 

 Desse modo, o objetivo geral deste trabalho é verificar como são explorados os 

processos inferenciais em questões objetivas de interpretação de texto (Língua Portuguesa) em 

vestibulares. Para isso, foram definidos três objetivos específicos. Primeiramente, iremos 

revisar na literatura em semântica e pragmática e de leitura sobre o fenômeno das inferências. 

Na sequência, iremos identificar questões de interpretação em vestibulares de expressão 

regional e nacional, para análise das inferências ali presentes. E, por fim, analisar como tais 

questões exploram os tipos de inferências e como exigem esse conhecimento para interpretação. 
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 Consideramos, inicialmente, que as questões objetivas de interpretação textual precisam 

ser baseadas em elementos dados no texto, sendo, portanto, de caráter mais geral e objetivo. 

Isso significa que se esperam questões sem dubiedade e que não possam ter diferentes 

interpretações pelos candidatos, o que daria problemas para o exame, como um enorme número 

de recursos. Nesse contexto, sabemos que o acarretamento e a pressuposição são mais ligados 

ao aspecto semântico (do que as implicaturas, que são contextuais), caracterizando-se como 

processos de produção de inferências mais gerais, menos dúbios e menos dependente de 

interpretação individual. Por isso, levantamos a hipótese de que as noções de acarretamento e 

pressuposição serão mais exploradas nas questões objetivas do que a implicatura. 

 Iniciamos a revisão de literatura, com a temática da leitura, para destacarmos a 

importância das inferências nesse amplo campo de pesquisa. Dessa maneira, no primeiro 

capítulo, discutimos o assunto à luz dos autores Wolf (2019) e Marcuschi (2008). Em seguida, 

apresentamos alguns estudos que têm como objeto de análise os processos seletivos, a fim de 

verificarmos a pertinência do tema para o ensino da Língua Portuguesa. Na seção destinada a 

esse tema, abordamos alguns tópicos da Base Nacional Comum Curricular, a respeito da leitura 

e inferências. 

 No segundo capítulo, discutimos o tema das inferências, retomando algumas 

concepções de Marcuschi (2009), e, sobretudo, com base em Liberato e Fulgêncio (2010), em 

que as autoras defendem a importância do tópico para o entendimento dos textos. Na área de 

Semântica e Pragmática, o tema das inferências aparece dividido, basicamente, em três 

fenômenos (acarretamento, pressuposição e implicatura), o que pode contribuir para uma visão 

mais detalhada acerca do projeto e da exigência para a interpretação, conforme a literatura em 

leitura aponta. Assim, esses conceitos foram apresentados a partir de Cançado (2008) e, no que 

tange as implicaturas, Costa (2009). Ao final do capítulo, apresentamos o caso da UERJ, 

instituição que apresenta questões baseadas em processos inferenciais em seu vestibular. 

Selecionamos duas questões identificadas como inferenciais pela banca para comentarmos de 

acordo com os conceitos apresentados. 

 No terceiro capítulo constam os procedimentos metodológicos adotados para execução 

deste trabalho. Analisamos as provas conforme a delimitação e chegamos a um grande número 

de questões. Apresentamos a análise de 7 questões no total, mas foi dado destaque a uma 

questão de cada instituição com uma seção para cada. As 4 demais constam em uma única seção 

posterior, junto aos dados gerais (elas foram incluídas para demonstrar diferentes modelos e 

evidenciar que existe a presença de mais de um processo inferencial em cada uma). No final, 
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mostramos um panorama geral, sendo que a classificação de cada questão em um determinado 

tipo de inferência leva em conta a resposta correta. 

 O estudo do tema proposto neste trabalho se faz necessário para identificarmos as 

habilidades de leitura exigidas em um momento no qual se espera que haja um leitor maduro, 

ou seja, um leitor que possa ingressar no ensino superior. Cabe ressaltar que o ensino da língua 

portuguesa não deve ter como único objetivo a preparação dos estudantes para o ensino 

superior, mas, sim, formar pessoas letradas, e, portanto, capazes de usar a leitura de acordo com 

as demandas sociais. Tendo isso em vista, ao tomarmos as questões de vestibular como 

parâmetro, é possível refletir sobre as atividades em sala de aula para possibilitar a formação 

de leitores hábeis. 
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1 LEITURA E PROCESSOS SELETIVOS 

 

 A importância da leitura ultrapassa o âmbito das aulas de Língua Portuguesa; ela 

influencia no aprendizado das demais disciplinas escolares e contribui para o desenvolvimento 

de pessoas autônomas e com ferramentas para interpretar o mundo criticamente. Em virtude da 

sua relevância, o nosso ponto de partida é uma revisão sobre o tema da leitura, devido a sua 

inegável relação com as inferências, pois, com pouca atividade inferencial, a compreensão do 

que se lê é prejudicada. Além da abordagem desse tema, neste capítulo, traremos alguns estudos 

desenvolvidos que envolvem os processos seletivos e sua aplicabilidade em sala de aula. Ainda 

que o nosso objetivo não seja abordar práticas de ensino, nos pautamos na possibilidade de que 

as questões de vestibular possam ser materiais didáticos. 

 

1.1 A LEITURA PROFUNDA 

 

 Wolf (2019) propõe reflexões valiosas a respeito dos cérebros dos leitores. A autora 

analisa o impacto que a leitura em tela pode provocar, tanto nas atuais gerações, quanto nas 

futuras. Ela defende a necessidade de um “duplo letramento”, a fim de que possamos 

desenvolver um nível profundo de leitura, seja em mídias digitais, bem como em mídias 

impressas. A partir das suas considerações, temos uma visão sobre a dinâmica do ato de ler, e 

de como as inferências, embora não isoladas, são importantes para formar a compreensão de 

um texto. 

 Inicialmente, a neurocientista explica a importância da leitura para o desenvolvimento 

cerebral, já que o órgão possui a capacidade de adaptar-se e modificar-se de acordo com os 

estímulos que recebe. Ela destaca o fato da leitura não ser algo natural ao ser humano, e, essa 

habilidade apreendida, ter alterado o funcionamento cerebral, com a inclusão de um novo 

circuito. Desse modo, “o longo processo evolutivo de aprender a ler bem e em profundidade 

mudou nada menos que a estrutura das conexões desse circuito, e isso fez com que mudassem 

as conexões do cérebro, com a consequência de transformar a natureza do pensamento humano” 

(WOLF, 2019, p. 10).  

 A pesquisadora explica que a interpretação de sentenças é mais complexa do que a 

interpretação de uma palavra isolada. Nesse sentido, diferentes áreas cerebrais são ativadas na 

leitura de uma frase e uma previsão sobre o que pode aparecer sequencialmente ocorre antes da 

percepção e da compreensão sobre aquilo que está sendo lido. Essa dinâmica é amparada pelo 

repertório de tudo o que o leitor já viveu, incluindo, claro, suas leituras. É o que ela chama de 
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“conhecimento de fundo”. Nesse ponto, traçamos um paralelo com Liberato e Fulgêncio (2010), 

pois as autoras discorrem sobre as previsões e sua importância para a leitura, já que aceleram a 

compreensão. Uma das previsões possíveis ocorre baseada no conhecimento sobre uma língua 

e as sequências prováveis de letras. Algumas consoantes, por exemplo, só permitem serem 

seguidas por vogal ou por outras consoantes específicas. Isso significa que, mesmo havendo 

ilegibilidade no caractere, o leitor fará uma previsão sobre a letra possível e poderá entender o 

significado da palavra. Esse tipo de previsão vai além dos termos isolados, porque “o leitor está 

equipado com uma série de técnicas heurísticas (ou estratégias perceptuais) que lhe permitem 

recuperar o sentido do texto através de pistas fornecidas pela informação visual. Essas 

estratégias são de vários tipos: ortográficas, morfossintáticas, semântico-pragmáticas e 

discursivas” (LIBERATO; FULGÊNCIO, 2010, p. 16). Para exemplificar, encontramos no site 

de notícias Bem Paraná, a seguinte sentença: “Moradores da região central de Quitandinha, na 

Região Metropolitana de Curitiba (RMC), relatam ter acordado com o som e uma explosão por 

volta as 3 horas”. Nesse caso, o nosso conhecimento linguístico nos permite entender que 

houve a supressão da preposição “de” em “as 3 horas”. Fazemos uma previsão e não temos 

dificuldade em entender a informação. Alguns leitores podem nem ver a falta. Ademais, as 

pesquisadoras apontam, também, que o leitor eficiente elabora as previsões com base no texto 

e, caso não possua conhecimento suficiente sobre o tema tratado, ficará muito preso à 

informação visual, tendo mais dificuldade na compreensão total (LIBERATO; FULGÊNCIO, 

2010), afirmação que dialoga com a proposição de Wolf (2019) sobre a necessidade de usar o 

conhecimento já internalizado – denominado por ela conhecimento de fundo – para as previsões. 

 A respeito dos processos de leitura profunda, Wolf (2019) afirma que eles levam anos 

para se desenvolverem e, inclusive, podem não ser aprimorados, devido a fatores como a 

mudança para a leitura digital, a título de exemplo. Dentre os processos evocativos, o primeiro 

citado é a habilidade de formar imagens. A partir das informações apresentadas em um texto, o 

leitor constrói imagens, em um ato de quase cocriação com o autor. E elas são o ponto de partida 

para “adentrar as múltiplas camadas do sentido que pode haver num texto e também entender 

os pensamento e sentimentos dos outros” (WOLF, 2019, p. 56). Isso nos leva ao próximo 

processo evocativo que, segundo a pesquisadora, normalmente é negligenciado: a empatia. A 

capacidade de colocar-se no lugar do outro, possibilita enxergar um fato sob outro ponto de 

vista, ampliando a percepção restrita que o leitor possa ter sobre um tema, e assim, refinando a 

sua competência de investigar significados. O último processo evocativo é o conhecimento de 

fundo, que ampara o leitor no entendimento mais aprofundado de um texto – assim como nas 

previsões, conforme já mencionado. Trata-se de uma somatória de tudo o que já foi lido e, de 
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alguma forma, já internalizado como um conhecimento de mundo (ou, memorizado, nas 

palavras da autora). Porém, não somente importa o que se lê, mas como se lê - situação que leva 

a autora a questionar se atualmente os leitores estão obtendo conhecimento de fundo suficiente 

para desenvolver o circuito de leitura profunda.  

 Na sequência, são apresentados os processos analíticos da leitura profunda, que incluem 

a mobilização de analogias e inferências. Para explicar esse ponto, a pesquisadora compara a 

leitura ao raciocínio científico, em que o objeto de análise precisa ser observado dentro de um 

método que inclui “observação, hipóteses e predições baseadas na inferência e na dedução, 

testagem e avaliação, interpretação e conclusão e, sempre que possível, novas provas dessas 

conclusões” (WOLF, 2019, p. 72). As analogias e as inferências estão interligadas e são 

indispensáveis, seja em leituras técnicas ou literárias. É a partir da capacidade de fazer uma 

analogia (ancorado no conhecimento de fundo), que as inferências podem ocorrer e levar o 

leitor a novos saberes. Para explicar o que ocorre em nosso cérebro com os processos 

inferenciais, Wolf (2019, p. 74-75) usa justamente uma analogia: a do investigador. Retomando 

as táticas infalíveis do poderoso Sherlock Holmes, a autora afirma que, durante o processo de 

leitura, estamos constantemente fazendo previsões, as quais são avaliadas por nós a cada passo, 

de modo a contribuir para os sentidos que vamos construindo ao longo do texto. No final, 

“desvendamos” ou não o mistério, ou seja, compreendemos ou não os sentidos do texto. Os 

processos analíticos são concluídos com a análise crítica. A crítica “sintetiza o conteúdo do 

texto com nosso conhecimento de fundo, analogias, deduções, induções e inferências, e então 

usa essa síntese para avaliar as pressuposições, interpretações e conclusões” (WOLF, 2019, p. 

76). É um processo que transporta o leitor a pensamentos autônomos e questionadores.  

 Por fim, Wolf (2019) conclui a explicação com o processo gerativo da leitura profunda: 

o insight. Ele acontece após e, principalmente, em razão da leitura ter passado pelos outros 

processos, aparecendo em uma espécie de “pensamento novo”. Assim, o insight pode resultar 

em uma experiência impactante para o leitor, estimulando a sua vontade de ler mais e melhor.   

 Neste projeto, não vamos verificar todas essas etapas de leitura profunda, já que nosso 

foco serão os processos inferenciais. O que fica claro é que eles são apenas mais uma parte no 

processo de compreensão leitora, mas essenciais para ela, o que justifica o recorte. Mais 

especificamente, entendemos que a presença de questões nos vestibulares que exijam a 

interpretação mais aprofundada seja essencial para avaliar o conhecimento de leitura do 

candidato. Além disso, é um passo importante para que outras etapas da leitura profunda sejam 

atingidas, como a analogia, a reflexão crítica e o pensamento novo (insight). Nesse sentido, o 
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trabalho com as inferências é fundamental para a formação de leitores e produtores de texto 

mais autônomos. 

 

1.2 A COMPREENSÃO TEXTUAL 

 

 Embora se apoiem em linhas de pesquisas diferentes, Wolf (2019) e Marcuschi (2008) 

partem de uma ideia semelhante. Wolf (2019, p. 9) afirma que “os seres humanos não nasceram 

para ler” (conforme já mencionado no início deste capítulo), enquanto Marcuschi (2008, p. 229) 

declara que a capacidade de compreensão textual “não é uma atividade natural nem uma 

herança genética”. Para o autor, trata-se de uma atividade que exige “habilidade, interação e 

trabalho”. Tais fatos justificam ainda mais as pesquisas no campo da leitura e da escrita: se são 

tão exigidas no mundo, precisam ser cada vez mais conhecidas e estudadas, para que sejam 

melhor ensinadas. 

 Para Marcuschi (2008), a nossa compreensão se apoia em uma espécie de filtro 

(chamadas pelo autor de “categorias” ou “esquemas”), que nos permite identificar aquilo que 

existe no mundo por meio do que já fomos expostos socioculturalmente. De certo modo, 

possuímos um arquivo categorizado, e, quando vemos algo, esse elemento precisa passar por 

um filtro, ou encontrar uma categoria correspondente, para ser compreendido. Essa dinâmica é 

gerada por meio das experiências coletivas pelas quais o indivíduo passa. Por essa razão, os 

sentidos de um texto não são intrínsecos à língua, mas antes, dependem das “representações 

coletivas” armazenadas pelo sujeito. Desse modo, “ler é um ato de produção e apropriação de 

sentido que nunca é definitivo e completo” (MARCUSCHI, 2008, p. 228). 

 A noção de Marcuschi (2008) a respeito da compreensão textual, que envolve “uma 

construção de sentidos com base em atividades inferenciais” (p. 233), posiciona o autor em uma 

visão de leitura que vai além do reconhecimento de informações explícitas. Além disso, impõe 

ao cenário os interlocutores, que necessitam de seus conhecimentos para construir sentidos, 

tanto na elaboração de um texto, quanto na leitura dele. As inferências, conforme veremos com 

mais detalhes no próximo capítulo, são viabilizadas pelo repertório do leitor. No caso das 

inferências pragmáticas, a interpretação está conectada a um conhecimento situacional, 

enquanto as inferências semânticas são possibilitadas pelo significado das palavras e o 

conhecimento a respeito do assunto tratado. Assim, independente de qual processo inferencial 

esteja em foco, ele será indispensável à interpretação do texto como um todo. 

 Marcuschi (2008) explica três noções que devem ficar claras para defender seu 

posicionamento: língua, texto e inferência. A noção de língua adotada por ele é a de “um 
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fenômeno cultural, histórico, social e cognitivo que varia ao longo do tempo e de acordo com 

os falantes: ela se manifesta no seu funcionamento e é sensível ao contexto” (MARCUSCHI, 

2008, p. 240). E é a partir dela que se produz sentidos, não rígidos, e que variam de acordo com 

as intenções, contextos e o que se sabe do mundo. A concepção de texto, para Marcuschi (2008, 

p. 242), “não é um puro produto nem um simples artefato pronto; ele é um processo e pode ser 

visto como um evento comunicativo sempre emergente”. Com isso, o sentido de um texto 

possui uma ideia de continuidade, a depender dos leitores, não se tratando de um “depósito de 

informações”; no entanto, mesmo não sendo detentor de uma verdade, existem limitações entre 

o que é possível ou não compreender de um texto. No tocante à noção de inferência, a principal 

contribuição é “funcionarem como provedoras de contexto integrador para informações e 

estabelecimento de continuidade do próprio texto, dando-lhe coerência. As inferências 

funcionam como hipóteses coesivas para o leitor processar o texto” (MARCUSCHI, 2008, p. 

249).  

 Marcuschi (2008) também discorre sobre a importância do contexto para a compreensão 

textual, já que ele atuaria como “o possível ordenador interpretativo” (p. 244). Assim, o 

contexto pode ser dividido em dois tipos: extralinguístico, em referência ao “conhecimento de 

mundo” (p. 245), e metalinguístico, tratando-se dos “conhecimentos de convenções e estruturas 

linguísticas” (p. 245). Essas informações contextuais são consideradas pistas para o 

leitor/ouvinte e, se subdividem em três níveis: específica, superficial e de fundo.  

 As pistas específicas, como o nome sugere, são situações mais particulares. No campo 

extralinguístico, por exemplo, se é mencionado que algum atleta tem uma medalha olímpica de 

natação, é possível deduzir que ele foi muito dedicado ao seu treinamento e que ele nada muito 

rapidamente. No campo metalinguístico, podemos imaginar uma situação em que dois vizinhos 

se cruzem e um deles diga “bom dia”, enquanto o outro responda o cumprimento com um 

sotaque diferente; nesse caso, é deduzível que essa pessoa seja de uma região diferente. Já os 

contextos superficiais se referem a suposições realizadas a partir de uma situação, como, por 

exemplo, para se ter uma medalha olímpica, é preciso ser um atleta; ou, dar “bom dia” é um 

diálogo informal e que não necessariamente reflete o desejo de ter um bom dia, mas antes, é 

um ato de civilidade. Já os contextos de fundo, se referem aos conhecimentos mais gerais sobre 

o funcionamento do mundo e, normalmente, os leitores estão bem equipados dessas pistas. 

Nesse caso, seria estar a par de uma informação como: as olimpíadas são eventos de esportes, 

ou que quando alguém cumprimenta, é esperado um cumprimento de volta. 

 Em vista disso, ao olharmos para as questões dos vestibulares, verificamos que elas 

contam com uma contextualização para serem interpretadas. Essa contextualização já vem com 
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o candidato de certo modo, principalmente nos níveis superficiais e de fundo. A busca da 

resposta correta conta com os seus diferentes conhecimentos a respeito do tema e sobre o 

funcionamento do mundo. Mas, o contexto também é construído, principalmente no nível 

específico, por meio do texto base apresentado antes das questões. Esse texto fornece pistas 

importantes que se integram às outras pistas já internalizadas pelo candidato. 

 A leitura, portanto, é uma prática que engloba diferentes processos, como os 

apresentados por Wolf (2019), e que se apoia em atividades inferenciais (sem deixar de lado a 

concepção de texto e língua), como aponta Marcuschi (2008). Os autores não tratam essa 

atividade como inata, mas como algo complexo que depende do sujeito (e todas as suas 

características sociais e psicológicas), e suas práticas de leitura – Wolf (2019) sugere que até 

mesmo a mudança para suportes digitais pode afetar o desenvolvimento dos processos de leitura 

profunda. Para os dois autores, a inferência não é o único processo a importar, mas é essencial 

à compreensão. Ao olharmos para os vestibulares, o que se espera de questões interpretativas é 

uma verificação de leitura do candidato, e, nesse caso, há somente um sentido aceito, na forma 

de resposta correta. Esse sentido deve ser possibilitado pelo texto, contando que o candidato 

estabeleça relações de sentido possíveis por meio das pistas que possui. 

 

1.3 A PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA: OS PROCESSOS SELETIVOS E OS 

DOCUMENTOS OFICIAIS 

 

 As instituições selecionadas para este trabalho apresentam, em seus manuais do 

vestibular, informações a respeito dos conteúdos que serão avaliados nas provas, além de 

divulgar o que se espera dos candidatos em relação à leitura. A Fuvest descreve que “a prova 

de Português visa a avaliar a capacidade do candidato para ler, compreender e interpretar 

criticamente textos de toda natureza...” (FUVEST, 2019, p. 57). Na indicação dos conteúdos, 

veicula a necessidade de dominar a “significação implícita” (p. 57), e, quanto à organização 

textual, inclui o tópico “argumento e inferência” (p. 57). 

 A prova da UFPR menciona em um dos tópicos de conteúdo a “dedução de ideias e 

pontos de vista implícitos ao texto” (p. 2). Além disso, de um modo geral 

tem por objetivo central avaliar a capacidade da candidata e do candidato de 

compreender textos de diferentes gêneros, mostrando o domínio que se espera de quem 

já concluiu o Ensino Médio, bem como avaliar a capacidade de perceber relações 

estruturais e semânticas entre fenômenos linguísticos sentenciais e textuais e operar 

sobre eles, mostrando domínio da língua padrão escrita. 

(UFPR, 2019, p. 1)  
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 A prova da Unicamp é elaborada, no que diz respeito à leitura, a fim de verificar a 

capacidade de  

construir o sentido de textos redigidos em português e de reconhecer marcas linguísticas 

que permitem caracterizar um determinado gênero discursivo, seja quanto à sua forma 

(por exemplo, dissertativo, narrativo, poético), seja quanto à sua função (por exemplo, 

religioso, científico, jornalístico, comercial etc.), depreendendo os efeitos 

desencadeados por essas marcas. 

(COMVEST, 2018, p. 36). 

 

 Embora sejam breves e objetivos, os manuais das instituições evidenciam a necessidade 

do candidato ter um desempenho de leitura capaz de “compreender” e “construir sentidos”. 

Marcuschi (2008) defende a ideia de que as inferências constituem “o horizonte máximo da 

produção de sentido” (MARCUSCHI, 2008, p. 259). O autor afirma que os sentidos gerados a 

partir de “atividades inferenciais” são formados com base no texto e a partir do repertório do 

leitor, resultando em uma compreensão que atravesse o limite de uma repetição ou uma 

paráfrase. Ao olharmos pela ótica do proposto por Marcuschi (2008), a expectativa, portanto, é 

de que as questões exijam dos candidatos o alcance do “horizonte máximo de sentido”, uma 

vez que a elaboração de inferências parece ser um dos pontos a serem checados pelas questões 

– como indicam alguns tópicos de conteúdo dos manuais. 

 As questões de vestibulares não têm uma função didática, pois atuam como uma 

checagem de conhecimento e de leitura, com o intuito de possibilitar o ingresso ao Ensino 

Superior. Contudo, partimos da ideia de que as questões de processos seletivos possam ser 

instrumentos de aprendizagem, ao serem realocadas para a sala de aula como objeto de debate. 

Os possíveis sentidos criados por meio de textos e apresentados nas alternativas de resposta, 

podem ser proveitosos para analisar as possibilidades e impossibilidades de interpretação. 

Marcuschi (2008, p. 257) afirma que “não podemos dizer quantas são as compreensões 

possíveis de determinado texto, mas podemos dizer que algumas delas não são possíveis”. As 

questões dos processos seletivos sempre exploram, também, as interpretações inadequadas, 

oferecendo, portanto, material enriquecedor para discussão. 

 Há pesquisas que têm em foco as questões de processos seletivos e suas implicações ao 

ensino. Gomes e Felice (2017), por exemplo, com o intuito de investigar o efeito retroativo do 

Enem para as aulas de Língua Portuguesa, identificaram que os processos seletivos causam um 

“efeito retroativo negativo”. Por meio de pesquisa em algumas escolas, as autoras constataram 

que muitos conteúdos são ensinados em sala de aula com o propósito de conseguir a aprovação 

no vestibular. Assim, quando as questões são utilizadas, são aplicadas como “treino” para as 
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provas que os alunos têm o objetivo de prestar. Nesse contexto, a problemática não está nas 

questões, mas em como elas são aproveitadas – com a intencionalidade de testar. Desse modo, 

a ideia de debate a respeito das construções de sentido se perde, prevalecendo a necessidade 

dos alunos provarem que estão interpretando corretamente os textos.  

 Todavia, já foram realizadas pesquisas que analisam as questões de processos seletivos, 

e, nos instiga a considerá-las proveitosas no contexto de sala de aula. Souza (2013), por 

exemplo, teve como objeto de estudo as questões de vestibulares das instituições UFT, UFG, 

UFSC, Unicamp, UFPB e UFMA, e constatou que elas exigem reflexão no nível semântico, 

quando exploram conceitos como sinonímia e ambiguidade. Assim, o autor conclui que “a 

reflexão sobre fenômenos da língua está na pauta de elaboração das provas de vestibular” 

(SOUZA, 2013, p. 101). Souza (2013), também, não considera justificável conduzir as aulas de 

Língua Portuguesa com o objetivo de testar, já que, no recorte analisado, as próprias questões 

solicitam reflexões. 

 Além disso, estudos indicam que a própria configuração dos processos seletivos, 

geralmente, é pensada em diálogo com os documentos oficiais de ensino. Segundo Souza e 

Ferraz (2014), documentos como os PCNs e os PCNEMs foram pensados a partir de discussões 

da área da Linguística Aplicada, que defende a necessidade do ensino ser pautado por meio da 

reflexão sobre a língua. Do mesmo modo, essas discussões influenciaram os processos 

seletivos, pois, os “exames vestibulares tiveram sua elaboração norteada tanto pelas pesquisas 

na área da Linguística, como pelos documentos oficiais que dispõem sobre a educação no país” 

(SOUZA; FERRAZ, 2014, p. 82). 

 Também, ao analisar as habilidades de leitura requeridas em provas de produção textual 

da UFPR, Mendonça (2014), verificou que as exigências estão em conformidade com o que 

apontam os PCNs, por isso, teoricamente, o aluno concluinte do Ensino Médio estaria 

capacitado a realizar as provas dessa instituição. A autora também verificou que os conceitos 

de leitura que fundamentam os PCNs são os mesmos que dão base às provas da UFPR; são de 

caráter sociointeracionista e consideram a língua “como mediadora de significados e locus da 

interação entre sujeitos historicamente situados” (MENDONÇA, 2014, p. 54).  

 Mais recentemente, Lopes e Bertucci (2019) examinaram se as questões de vestibular 

estão em consonância com os documentos de ensino e com as discussões de análise linguística. 

Para isso, a pesquisa se concentrou em questões discursivas da Fuvest, focalizando os dêiticos 

a partir do ponto de vista semântico-pragmático. Com a análise do corpus selecionado, os 

autores concluíram que as questões dos vestibulares podem ser aliadas ao ensino, tendo seu uso 

em sala de aula visto como produtivo para um ensino reflexivo.   
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 O documento de ensino mais recente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

apresenta uma visão de leitura que engloba não somente textos escritos, incluindo, também, 

gêneros multissemióticos. Isso significa que as linguagens audiovisuais, sonoras, gestuais etc, 

devem ser estudadas para serem compreendidas. Esse fato dialoga com o que se encontra em 

muitos vestibulares, ao apresentarem questões tendo por base tirinhas, posts de redes sociais, 

imagens etc. Há, evidentemente, uma limitação de linguagens, por se tratar de um material 

impresso. No entanto, o vestibular da Unicamp incluiu como leitura obrigatória o álbum 

musical dos Racionais MC’s, sendo uma alternativa para contemplar, também, a leitura da 

linguagem sonora. Essa decisão reforça o entrosamento do vestibular com o documento oficial. 

 No que diz respeito às inferências, a BNCC apresenta alguns tópicos que contemplam o 

tema em “estratégias e procedimentos de leitura”. Mais especificamente sobre inferências, 

lemos algumas indicações do documento: 

 

 Estabelecer expectativas (pressuposições antecipadoras dos sentidos, da forma e da 

função do texto), apoiando-se em seus conhecimentos prévios sobre gênero textual, 

suporte e universo temático, bem como sobre saliências textuais, recursos gráficos, 

imagens, dados da própria obra (índice, prefácio etc.), confirmando antecipações e 

inferências realizadas antes e durante a leitura de textos. 

 Inferir ou deduzir informações implícitas. 

 Inferir ou deduzir, pelo contexto semântico ou linguístico, o significado de palavras 

ou expressões desconhecidas. 

 Reconhecer/inferir o tema. 

(BRASIL, 2018, p. 74) 

 

 O documento orienta que as habilidades essenciais à leitura, incluindo as inferências, já 

sejam desenvolvidas durante o Ensino Fundamental, e que caberia ao Ensino Médio propiciar 

o ampliamento do “uso das linguagens de maneira crítica” (BRASIL, 2018, p. 493). Seria, 

então, no Ensino Médio que a etapa da leitura profunda, análise crítica, estaria sendo 

aprofundada/desenvolvida pelos estudantes. De acordo com Wolf (2019, p. 76), “a formação 

cuidadosa do raciocínio crítico é a melhor maneira de vacinar a próxima geração contra a 

informação manipuladora e superficial, seja em textos ou telas”. Um dos objetivos da BNCC, 

levando em conta as competências gerais propostas pelo documento, parece ir ao encontro da 

reflexão sobre a formação do raciocínio crítico da cientista, principalmente, a quinta 

competência que aborda o uso das tecnologias: 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 

coletiva. 

(BRASIL, 2018, p. 9) 
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 As informações contidas nesta seção nos mostram a possibilidade de aproveitar as 

provas de processos seletivos para um uso reflexivo a respeito da língua em sala de aula. Apesar 

deste trabalho não contemplar a prática de ensino das inferências, julgamos necessário 

averiguar como o objeto escolhido se situa no campo da pesquisa a respeito da educação. No 

contexto da aplicação dos vestibulares, o candidato pode ter seu desempenho facilitado, se tiver 

um ensino que o auxilie a refletir. 
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2 INFERÊNCIAS 

 

 Para Marcuschi (2008), a noção de inferência (aliada a de texto e de língua) é essencial 

para a compreensão textual. A definição dada pelo autor para as inferências é de “processos 

cognitivos nos quais os falantes ou ouvintes, partindo da informação textual e considerando o 

respectivo contexto, constroem uma nova representação semântica” (p. 249). Esse conceito é 

ancorado na ideia de que o sentido é uma espécie de “negociação” (p. 248) entre o texto, o leitor 

e o emissor. Com isso, requer uma atitude ativa do leitor, aliando as pistas contextuais de que 

dispõe, para construir algum sentido. Em uma situação de vestibular, essa negociação é guiada 

pelas alternativas de respostas, e as questões que exploram relações inferenciais, buscam 

verificar se o candidato constrói uma representação semântica coerente com o que o texto 

deduz. 

 Liberato e Fulgêncio (2010) também atribuem às inferências um papel fundamental para 

a leitura. As autoras, similarmente, mencionam a necessidade de colaboração para a 

compreensão textual, que engloba a informação visual do texto e o conhecimento prévio do 

leitor. Essa interação permite a formulação de inferências, explicadas por elas como o “processo 

de dedução de informações não explícitas, de acréscimo de dados ao texto e de construção de 

pontes de sentido” (p. 26). As pesquisadoras fazem uma comparação do texto a um quebra-

cabeças, em que as peças são as informações explícitas, e que cabe ao leitor montá-lo, ou seja, 

“cabe ao leitor inferir as relações implícitas e elaborar o significado” (p. 26). Por isso, para elas, 

o conhecimento prévio é o ponto mais importante para a leitura, pois viabiliza as inferências, 

também possibilita as previsões, permitindo a montagem do quebra-cabeças. E como no jogo, 

várias peças podem se encaixar, mas sem formar a imagem adequada. O leitor atento percebe 

isso por meio das relações que faz. Quando há pouca informação sobre o tema tratado, o 

entendimento do texto fica comprometido. 

 As deduções exigidas durante a interpretação ocorrem o tempo inteiro, seja em gêneros 

orais ou escritos. As pesquisadoras discutem o tema a partir de um exemplo: “O Zé passou” 

(LIBERATO; FULGÊNCIO, 2010, p. 31). Elas alertam que, essa frase, quando direcionada a 

outra pessoa, necessita que o interlocutor inclua informações para entender aquilo que não está 

dito. Por isso, é preciso que o leitor ou ouvinte conheça o Zé e saiba em que ele desejava passar. 

Do contrário, ele precisará de mais dados, porque não conseguirá inferir e compreender 

(LIBERATO; FULGÊNCIO, 2010). Se o interlocutor não se lembra quem é o Zé, então, precisa 

questionar: “Que Zé?”. Ou, se ele não souber detalhes da vida do Zé, perguntará: “Passou onde, 

que não vi?”. Se o Zé passou no vestibular, uma série de inferências são retiradas da sentença, 
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como o fato de Zé ter prestado um exame, ter tido uma conquista importante, estar feliz em 

razão disso. Esse é um exemplo de como o processo inferencial é rotineiro e essencial para a 

comunicação. 

 As autoras defendem, também, que as inferências geram novos conhecimentos, 

somando-se, portanto, ao conhecimento de base do leitor. Conforme indicam no trecho a seguir: 

 

Essa informação adicional, elaborada pelo leitor, passa igualmente a fazer parte do seu 

conjunto de conhecimentos, do mesmo modo como acontece com as informações 

transmitidas literalmente no texto. A capacidade inferencial é de tal forma inerente à 

compreensão da linguagem que o leitor, quando memoriza as informações recebidas, 

incorpora a esse elenco também a informação inferida, sem nem mesmo perceber que 

essa informação não estava explícita no texto. Esse dado inferido, que na verdade é 

construído pelo leitor, entra na memória como se fizesse parte do texto, do mesmo jeito 

que as informações literais. 

(LIBERATO; FULGÊNCIO, 2010, p. 34-35) 

 

 À vista disso, as questões de processos seletivos também podem propiciar novos 

conhecimentos ao candidato. Como existem relações inferenciais a serem analisadas entre os 

textos e as alternativas de resposta, as questões, além de avaliar, contribuem para o 

enriquecimento do repertório. Esse é, também, um dos motivos pelo qual as questões possam 

ser levadas à sala de aula; além das discussões a respeito dos aspectos linguísticos, elas podem 

proporcionar a ampliação do acervo de informações do aluno, tornando-se aliadas no processo 

de ensino-aprendizagem e não apenas um fim em si mesmas para o objetivo de “passar no 

vestibular”.  

 O processo de elaboração de inferências se dá, segundo Liberato e Fulgêncio (2010), 

quando, juntamente com os significados de uma palavra, por exemplo, são mobilizadas certas 

expectativas em relação a ela, relacionadas aos “conhecimentos enciclopédicos” do leitor. E 

são essas expectativas que viabilizam as inferências durante a leitura. As autoras apresentam 

uma noção de esquema, cujo funcionamento está vinculado a uma “rede de informações 

interligadas” (p. 37). A seguir, a representação do esquema proposto por elas: 
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Figura 1 - Esquema 

 

Fonte: Liberato e Fulgêncio (2010, p. 38) 

 

 Nesse caso, o leitor ao se deparar com o conceito de ‘cachorro’, ativa juntamente todas 

essas informações relacionadas. Vamos a um exemplo: 

 (1) Maria está sangrando. Esse cachorro é muito brabo! 

 Para atribuir coerência ao texto em (1), foi necessário ativar a expectativa 3 do esquema: 

cachorros podem morder. Do mesmo modo, com o conceito de ‘sangrar’, foi ativada uma 

expectativa de que, para isso acontecer, é necessário algum ferimento. Cada conceito possui a 

sua rede de expectativas que deve se combinar à rede de outro conceito, possibilitando as 

inferências. Inferir em (1) que ‘Maria foi mordida’ requer a combinação de expectativas de pelo 

menos dois conceitos: cachorro e sangrar. 

 Se ao invés de ‘sangrando’, mudarmos em (1) para ‘cansada’, a sentença parece ficar 

incoerente, já que o conceito de ‘cansada’ não cria uma expectativa que pode se conectar 

facilmente a ‘cachorro’. Apesar disso, Liberato e Fulgêncio (2010) afirmam que o ouvinte/leitor 

faria um esforço e tentaria conectar as sentenças devido ao Princípio Cooperativo. Esse 

ouvinte/leitor julgaria que as frases não foram ditas à toa, e, portanto, devem ter algum sentido. 

O Princípio Cooperativo será retomado na seção 2.1.3 deste trabalho, na qual falaremos das 

implicaturas. 

 Essa noção de “esquema” das autoras dialoga com o que apresenta Marcuschi (2008) 

sobre as categorias/esquemas internalizados: “nós só tomamos conhecimento de algo e 

identificamos algo como sendo determinada coisa quando temos categorias ou esquemas 
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cognitivos para isso” (MARCUSCHI, 2008, p. 228). Marcuschi exemplifica que reconhecemos 

objetos no mundo porque construímos socialmente a “experiência” do objeto. Similarmente, as 

inferências são possíveis devido às expectativas que temos. Se em nossa sociedade fosse muito 

comum usar cães para a caça, essa expectativa seria ativada muito facilmente para inferir 

alguma informação relacionada a isso em algum texto. Numa comunidade em que não há caça, 

o mesmo texto seria de difícil compreensão. Portanto, Marcuschi (2008) e Liberato e Fulgêncio 

(2010) consideram a formação dos esquemas (dos conceitos e das suas expectativas) de base 

sociocultural. 

 Essa lógica dos esquemas pode ser notada nas questões de vestibulares, sobretudo se 

pensarmos que elas oferecem respostas incorretas. As questões podem propor alternativas que 

não condizem com as expectativas que os conceitos produzem; com isso, existe a possibilidade 

de serem mais facilmente desconsideradas, porque maior seria o caminho percorrido para tentar 

conecta-las ao texto. Mas, isso depende da forma como a questão é elaborada, ou do tipo de 

inferência presente, pois, em alguns casos, as alternativas podem ser erradas e trazer conceitos 

possíveis (do ponto de vista do esquema), mas exigirem uma checagem em relação aos sentidos 

do texto. O candidato que possui os conhecimentos enciclopédicos necessários ao tema, pode 

julgar mais facilmente as opções. De um modo geral, o leitor terá mais dificuldades de ler um 

texto se a conexão entre os conceitos se faz por meio de expectativas que ele não tem.  

 

2.1 AS INFERÊNCIAS DO PONTO DE VISTA SEMÂNTICO-PRAGMÁTICO 

 

 Marcuschi (2008) detalha as operações inferenciais em doze tipos, sendo elas de 

natureza lógica, lexical, semântica, pragmática, cognitiva e experiencial. Elas vão desde a 

dedução, que consiste na utilização de poucas informações textuais para chegar a uma ideia, até 

o falseamento, que trata do acréscimo de informações inverídicas a um texto. Não pretendemos 

trabalhar com todas essas operações, por isso, o recorte desta pesquisa compreende os conceitos 

apresentados a partir da abordagem semântico-pragmática, baseados em Cançado (2008) e 

Costa (2009). A área da semântica se concentra no estudo dos significados de uma língua, 

enquanto a pragmática leva em conta aspectos que estão além, como o contexto em que um 

texto é exposto e suas intenções. São três os fenômenos inferenciais dessa área de estudo, que 

serão explicados na sequência: acarretamento, pressuposição e implicatura. 

 

2.1.1 Acarretamento 
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 O acarretamento é um tipo de inferência de ordem semântica, e para explicá-lo, Cançado 

(2008) traça um paralelo com a noção de hiponímia. Na hiponímia existe uma relação entre 

palavras, em que uma, de significado mais restrito, está inserida em outra, de significado mais 

amplo. Como, por exemplo, o João pode ser incluído no conjunto dos seres humanos, que está 

no conjunto dos mamíferos, fazendo parte dos seres vivos. A palavra ‘João’ inclui os sentidos 

de ser humano, mamífero e ser vivo, mas o contrário não ocorre, pois nem todo ser vivo é um 

mamífero, nem todo mamífero é um ser humano e nem todo ser humano é o João. Assim, 

Cançado (2008) afirma que enquanto a hiponímia ocorre entre palavras, o acarretamento ocorre 

entre sentenças.  

 Os requisitos para haver uma relação de acarretamento entre sentenças foram definidos 

por Cançado (2008, p. 28) da seguinte forma: se “a sentença (a) for verdadeira, a sentença (b) 

também é verdadeira”; “a informação da sentença (b) está contida na informação da sentença 

(a)”; “a sentença (a) e a negação da sentença (b) são sentenças contraditórias”. Vamos observar 

o exemplo a seguir: 

 (2) a. Maria nadou 1 hora ontem. 

  b. Maria fez uma atividade física ontem. 

 (3) Maria nadou 1 hora ontem, mas Maria não fez uma atividade física ontem. 

 Levando em conta os requisitos apresentados, podemos considerar que (2a) acarreta 

(2b), pois se (2a) for verdadeira, (2b) também é; o conteúdo de (2b) está em (2a); e, o teste da 

negação em (3) resulta em uma frase contraditória. 

 Cançado (2008) também esclarece que a dinâmica entre as frases é a mesma existente 

entre as palavras, na relação de hiponímia. Aplicando ao exemplo em (2), se é verdade que 

Maria fez uma atividade física ontem, não necessariamente a atividade seria nadar; nem mesmo 

por um período de uma hora, portanto, a sentença em (2b) não acarreta em (2a). 

 Dessa maneira, Cançado (2008) atribui à relação de acarretamento a assimetria. Se as 

frases forem simétricas, existe uma relação de paráfrase, que também é chamada de “sinonímia 

entre sentenças” (p. 42). A autora defende que não existe um sinônimo perfeito, nem entre 

palavras, nem entre sentenças. No caso das sentenças, segundo a pesquisadora, um exemplo 

normalmente visto como paráfrase é a mudança para a voz passiva: 

 (4) a. Todos estes jovens praticam dois esportes. 

  b. Dois esportes são praticados por todos estes jovens. 

 A sentença em (4a) pode sugerir que todos os jovens praticam duas únicas modalidades 

de esportes. Nesse caso, a frase em (4a) acarreta em (4b) e (4b) em (4a), sendo, portanto, 

simétricas. Mas é possível entender em (4a) que cada pessoa pratica dois esportes, não os 
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mesmos. Nessa interpretação, (4a) acarreta em (4b), mas (4b) não acarreta em (4a). Para 

Cançado (2008), exemplos como a da voz passiva reiteram a inexistência de sinonímia perfeita 

(ou paráfrase perfeita). Em todo caso, o que deve ser considerado nessa análise é “o 

acarretamento mútuo, ou seja, somente o conteúdo semântico das sentenças, como sendo essa 

noção básica, para o que quer que seja a relação de sinonímia” (CANÇADO, 2008, p. 44). Nas 

palavras dela, “o falante nunca é ingênuo”, então, a escolha por destacar uma informação pode 

ter intenções – em (4a) o interlocutor pode estar querendo chamar atenção aos “dois esportes” 

–, mas elas não devem ser julgadas na análise. 

 Em relação a esse tópico, a linguista explica que a dificuldade de identificar os 

acarretamentos, consiste na necessidade de excluir informações que cercam os termos 

utilizados: 

o que fazemos ao estabelecer os acarretamentos de uma sentença é tirar-lhe todas as 

informações que acrescentamos, a partir das nossas experiências, do nosso 

conhecimento de mundo, e deixar somente o que está explícito nas relações expressas 

pelos itens lexicais dessa sentença, ou seja, o sentido exclusivamente literal. Em outras 

palavras, o acarretamento é uma propriedade que nos mostra exatamente o que está 

sendo veiculado por determinada sentença, nada além. Essa é a dificuldade, pois 

estamos habituados a entender sentenças com todas as outras informações 

extralinguísticas que possam também estar associadas a essa sentença, a quem profere 

a sentença e a quem escuta a sentença. Ao estabelecer os acarretamentos de uma 

sentença, estamos fazendo uma espécie de triagem do que está além daquele objeto, 

para poder analisar somente o próprio objeto.  

(CANÇADO, 2008, p. 28) 

 

 Por isso, o acarretamento é somente semântico, uma vez que o contexto de uso das 

sentenças (foco da pragmática), não é relevante. O exemplo a seguir mostra uma situação em 

que, conforme Cançado (2008), as “nossas experiências” e o nosso “conhecimento de mundo” 

não devem influenciar na análise do acarretamento: 

 (5) a. Ele viajou para a Sibéria no inverno. 

  b. Ele sentiu frio na Sibéria. 

 Não é contraditório dizer que alguém viajou para a Sibéria no inverno, mas não sentiu 

frio, porque, embora o lugar seja conhecido por ter baixas temperaturas, é possível ter ficado o 

tempo todo em um ambiente aquecido. Para perceber que não há acarretamento em (5), é preciso 

excluir o conhecimento sobre o lugar e olhar apenas para aquilo que as sentenças apresentam. 

No entanto, o repertório do ouvinte é essencial para que ele possa julgar a frase, pois, se o local 

citado for desconhecido, o questionamento será: “Onde fica esse lugar?”. 

 

2.1.2 Pressuposição 
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 O conceito de pressuposição é apresentado por Cançado (2008) como sendo semântico-

pragmático. Esse fenômeno inferencial ocorre quando há uma informação prévia, de 

conhecimento dos falantes, e é disparado por algum elemento linguístico. Esse conteúdo 

extralinguístico é a razão para que as informações textuais tenham sentido.  

 Cançado (2008) explica que existe um conteúdo inalterado ao negar, interrogar ou em 

situação de condicional. A partir dessa descrição, observemos as duas sentenças a seguir: 

 (6) a. Maria chegou ontem de viagem. 

  b. Maria tinha viajado. 

 Ao transformarmos (6a) em frases distintas em (7), ainda assim, todas elas terão como 

pressuposição (6b). 

 (7) a. Maria não chegou de viagem ontem. 

  b. Se Maria chegou de viagem ontem, ela está cansada. 

  c. Maria chegou de viagem ontem?  

 A razão da autora considerar que a pressuposição também seja pragmática, consiste no 

fato de que, se alguém disser qualquer um dos exemplos em (7), é necessário que o falante saiba 

que a Maria viajou, por isso, estaria envolvendo um conhecimento além do que expressam as 

palavras utilizadas. São também semânticas porque são as sentenças que disparam a inferência, 

como no caso do sintagma verbal ‘chegou de viagem’, indicando que Maria não estava presente 

e, portanto, deve ter viajado. A pressuposição, então, é o que é assumido como verdadeiro (6b) 

para que as frases tenham sentido (6a; 7). Por quê? Imagine que alguém pergunte: “E aí, Maria 

chegou de viagem ontem?” Se a pressuposição (6b) não for verdade, a resposta mais esperada 

seria: “Como assim? A Maria não viajou”. Nesse caso, o interlocutor se nega a tratar de 

responder a pergunta, mas se preocupa, antes, em corrigir a suposta pressuposição. Esse fato 

mostra a importância da pressuposição: nela, está o repertório (background) de conhecimento 

para que uma conversa tenha sentido. 

 Assim, a definição de pressuposição dada pela pesquisadora é de que “a sentença (a) 

pressupõe a sentença (b), se, e somente se, a sentença (a), assim como também os outros 

membros da família da sentença (a) tomarem a sentença (b) como verdade” (CANÇADO, 2008, 

p. 34). Vamos analisar outro exemplo:  

 (8) a. João sabe que a Maria gosta de correr.  

  b. João não sabe que a Maria gosta de correr. 

  c. João sabe que a Maria gosta de correr? 

  d. Se o João sabe que a Maria gosta de correr, ele não precisava ter perguntado. 

 (9) Maria gosta de correr. 
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 A família em (8) assume o conteúdo em (9) como verdadeiro, por isso, novamente, há 

uma relação de pressuposição. Assim como ocorre com os exemplos em (6a; 7), (9) precisa ser 

verdade para que as sentenças em (8) sejam aceitas pelos falantes. 

 Os dois tipos de inferências já mencionados (acarretamento e pressuposição) podem 

existir nos mesmos exemplos, mas não há nenhuma obrigatoriedade de ocorrerem 

simultaneamente. Com o exemplo em (10), notamos que não há uma relação de pressuposição, 

pois (11a) não toma como verdade que alguém fez o jantar hoje: 

 (10) a. Maria fez o jantar hoje. 

  b. Alguém fez o jantar hoje. 

 (11) a. Maria não fez o jantar hoje. 

  b. Maria fez o jantar hoje? 

  c. Se a Maria fez o jantar hoje, ela deve ter chegado cedo do trabalho. 

 Embora não haja a pressuposição, o acarretamento ocorre, pois o teste da negação indica 

a contradição: Maria fez o jantar hoje, mas ninguém fez o jantar. 

 Já o exemplo de pressuposição visto em (8), apresenta, também, uma relação de 

acarretamento, pois a negação é contraditória: João sabe que a Maria gosta de correr, mas Maria 

não gosta de correr. Nesse caso, portanto, (8a) acarreta e pressupõe (9). 

 Além disso, é possível que haja a pressuposição e não o acarretamento, conforme o 

exemplo a seguir: 

 (12) a. Não era o João que gostava de xadrez nessa turma. 

  b. Alguém gostava de xadrez. 

 (13) a. Era o João que gostava de xadrez nessa turma. 

  b. Não era o João que gostava de xadrez nessa turma? 

  c. Se não era o João que gostava de xadrez nessa turma, então era o Pedro. 

 A família em (12a; 13) indica que já uma relação de pressuposição, pois assume como 

verdade (12b). No entanto, a relação de acarretamento não existe, pois, a sentença em (12a) 

com a negação de (12b), não é contraditória: Não era o João que gostava de xadrez nessa turma, 

na verdade, não havia ninguém que gostava de xadrez. Nesse ponto, Cançado (2008, p. 36) 

argumenta que 

o falante nunca é ingênuo ao escolher certas expressões e, na verdade, quando escolhe 

uma expressão como não foi fulana que... (uma expressão desencadeadora de 

pressuposição), ou o falante acredita que foi alguém, ou ele quer fazer o ouvinte 

acreditar que foi alguém. Portanto, podemos pensar em duas possibilidades. Primeira, 

o falante confia na verdade da sentença (b), conhece previamente (b), senão ele não a 

estaria enunciando. Segunda possibilidade, a pressuposição é um mecanismo de atuação 

no discurso: o falante quer direcionar a conversa, fazendo o ouvinte criar uma certa 

expectativa em relação a (b). 
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 O exemplo em (12) possui mais de uma possibilidade de leitura. Em uma delas, o ‘não’ 

indica para um ‘ninguém’, e, nesse caso, não acarreta e não pressupõe. Em outra leitura, a 

expressão ‘não era o João’, pode estar indicando outra pessoa, como em (13c), e, nessa 

interpretação, a pressuposição se confirma conforme indicado no teste (13).  

 O acarretamento não ocorre em (12) por conta do seu caráter semântico, pois o exemplo 

em (12a) expressa apenas que ‘não era o João’, não garantindo a existência de alguém que goste 

de xadrez. Se há alguma intenção ao utilizar essa expressão, ela não é considerada para análise 

do acarretamento. 

 Cabe mencionar que a pressuposição é cancelável, pois, embora o teste a confirme, se a 

informação prévia não for verdadeira, é provável que um dos falantes a corrija: “Na realidade, 

ninguém gosta de xadrez nesta turma”. E esse cancelamento pode ser de apenas uma parte das 

informações: “Na verdade, o João gostava de jogar damas”. 

 Cançado (2008) lista alguns elementos linguísticos que são propícios a desencadear 

pressuposições, como é o caso das sentenças clivadas (não foi... que...). Juntam-se a essa lista 

os verbos factivos (saber, por exemplo), a expressão ‘parar de’; e, algumas orações 

subordinadas, como as temporais e comparativas.  

 (14) a. Eu parei de contar histórias, depois que ele aprendeu a ler. 

  b. Eu não parei de contar histórias, depois que ele aprendeu a ler. 

  c. Eu parei de contar histórias, depois que ele aprendeu a ler? 

  d. Se eu parei de contar histórias, depois que ele aprendeu a ler, ... 

 No exemplo em (14), a expressão ‘parei de’ é responsável pela pressuposição de que eu 

tinha o hábito de contar histórias, visto que a família toma como verdade essa informação. 

 

2.1.3 Implicatura 

 

 As inferências situadas no campo da pragmática e que são construídas por meio do 

contexto em que são proferidas são chamadas de “implicaturas conversacionais”. São 

inferências que requerem a atuação do ouvinte para complementar o sentido daquilo que o 

emissor comunicou (CANÇADO, 2008). Observemos um exemplo:  

 (15) A: Você sabe se já chegou a encomenda? 

  B: Os correios estão em greve. 

 Nesse diálogo, a inferência a ser feita para o entendimento é de que a encomenda não 

chegou, pois essa afirmação não foi dada explicitamente. O falante (B) conta com a participação 

do falante (A) para entender a mensagem.  
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 A saber, as implicaturas foram investigadas por Grice, e “o autor propõe que existe um 

princípio cooperativo regendo as implicaturas conversacionais, um tipo de entendimento tácito 

entre os falantes que estabelece uma cooperação na comunicação entre as pessoas” 

(CANÇADO, 2008, p. 132). 

 O Princípio de Cooperação proposto por Grice, constituído por normas que orientam a 

comunicação, se assenta na ideia de que os interlocutores colaboram uns com os outros, para 

que suas falas possam ser compreendidas. Esse princípio é composto por quatro máximas 

conversacionais: 

• quantidade, que se refere à quantidade de informação necessária para o entendimento, 

nem de mais e nem de menos; 

• qualidade, que está relacionada à veracidade da informação; 

• relação, referente à relevância da informação;  

• modo, que engloba a clareza, incluindo a necessidade de evitar obscuridade, 

ambiguidade, desordem e redundâncias. 

 Quando uma das máximas é rompida, uma implicatura é requisitada para compor o 

sentido do diálogo. Vamos observar o diálogo a seguir:  

 (16) A: Já limpou a casa? 

  B: Estou com dor no braço.  

 Nesse caso, a implicatura gerada é de que a resposta de (B) foi negativa. Aparentemente, 

as frases são desconexas, mas devido ao Princípio de Cooperação e à máxima de relação, o 

falante (A) vai considerar a resposta de (B) relevante, por isso, tentará dar um sentido à frase. 

O Princípio de Cooperação fica evidente ao imaginarmos a frase de (16B) em outro contexto. 

Se o falante está em uma consulta médica e perguntam-lhe “O que te traz aqui?”, a resposta 

“Estou com dor no braço” significará a causa e não uma negação. Desse modo, a cooperação 

foi essencial em (16) para que a resposta tivesse relevância e fosse compreendida. 

 Similarmente à pressuposição, a implicatura tem como característica a possibilidade de 

cancelamento. No diálogo em (16), será implicado que a casa não foi limpa, mas (B) pode dizer 

depois que, apesar da dor, ele limpou mesmo assim, ou até mesmo que a dor é a consequência 

da atividade feita, cancelando, portanto, a inferência. 

 De acordo com Costa (2009), além da violação de uma máxima, as implicaturas podem 

ser geradas por outras duas situações: quando nenhuma máxima é violada e quando uma delas 

é rompida para que outra não seja. O exemplo a seguir apresenta uma implicatura mesmo 

mantendo todas as máximas: 

 (17) A: Acho que a Maria traiu o João. 
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  B: Mesmo drama do Dom Casmurro. 

 A resposta em (17B) gera a implicatura de que não é possível saber se houve a traição 

por parte de Maria, tal como se sabe em relação ao que ocorre no romance Dom Casmurro. No 

entanto, essa inferência só é possível se o falante (A) conhecer o enredo do livro mencionado. 

Do contrário, haveria, sim, uma quebra da máxima de relação. 

 Na sequência, um exemplo de implicatura em que uma máxima foi violada para que 

outra fosse mantida: 

 (18) A: A comida ficou boa? 

  B: Fico feliz por você ter usado seu tempo para cozinhar. 

 Podemos considerar que houve a quebra da máxima de quantidade, pois o falante (B) se 

estendeu mais que o necessário, uma vez que a resposta poderia ser “sim” ou “não”. A resposta 

de (B) gera a implicatura de que a comida não ficou boa. Nesse caso, ele optou por não 

responder “sim” e quebrar a máxima de qualidade, que está vinculada com a veracidade. 

 No modelo de Grice, além das implicaturas conversacionais1, existem as implicaturas 

convencionais. Costa (2009), apresenta duas propriedades relacionadas a esse fenômeno: 

“presas à força convencional do significado das palavras”; e, “reconhecidas pelo interlocutor 

mediante a sua intuição linguística. Não dependem de um trabalho de cálculo dedutivo” (p. 16). 

 (19) Mesmo sendo advogado, o João não conhece as leis brasileiras. 

 No exemplo em (19), ‘mesmo’ implica uma informação que não está dita 

explicitamente: advogados devem conhecer as leis brasileiras. ‘Mesmo’ tem um sentido de 

concessão, desse modo, em (19), há um contraste entre as informações veiculadas: ser advogado 

e não conhecer as leis brasileiras. Diferente do que acontece na implicatura conversacional, a 

convencional está ligada ao significado usual das palavras. E, são disparadas por algum 

elemento linguístico.  

 (20) Pedro é político, portanto não é confiável. 

 Em (20) foi enunciado que “Pedro é político” e que “não é confiável”. O conectivo 

‘portanto’ estabelece uma relação entre essas informações, implicando que um político não é 

confiável. Esse sentido dado pelo conectivo fica mais claro se o substituirmos:  

 (21) Pedro é político, mas não é confiável. 

                                                           
1 As implicaturas conversacionais são divididas entre generalizadas e particularizadas. As generalizadas não 

dependem de um contexto, ou seja, a implicatura ocorre do mesmo modo em qualquer circunstância em que os 

falantes estejam. Já as particularizadas estão conectadas ao contexto e às informações que os falantes compartilham 

(COSTA, 2009). Como nosso foco é na caracterização geral, não vamos discutir os detalhes dessa classificação. 



33 
 

 Nesse caso, a implicatura em (21) é outra. Continua sendo dito que “Pedro é político” e 

que “não é confiável”, entretanto, o ‘mas’ sugere que políticos podem ser confiáveis. Desse 

modo, as implicaturas decorrem do sentido convencionalizado das palavras, tal como 

apresentado por Costa (2009), e estão relacionadas a um elemento linguístico, como os 

conectivos. 

 

2.2 ANÁLISE DE INFERÊNCIAS EM VESTIBULARES: O CASO DA UERJ 

 

 Antes de procedermos à análise dos nossos dados, decidimos apresentar em um tópico 

separado: como a UERJ analisa as questões que aplica em seu vestibular. Entendemos que isso 

poderia contribuir para uma compreensão melhor da proposta da nossa própria análise. 

 A instituição UERJ, por meio da Revista Eletrônica do Vestibular, disponibiliza as 

questões comentadas do vestibular da universidade. São apresentados dados de acerto, nível de 

dificuldade, objetivo, e, principalmente, outras informações referentes aos itens dos programas 

solicitados, tais como relações semânticas, inferências, argumentação, elementos da narrativa, 

entre muitos outros. Ao verificarmos as provas dos anos de 2020, 2019 e 2018, de Língua 

Portuguesa, encontramos sete questões, classificadas pela banca como pertencente ao campo 

de “inferências”. A título de exemplo e comentário, selecionamos duas delas para apresentação 

neste trabalho. As duas questões são classificadas como “inferência, pressuposição e 

subentendido”. 

 A primeira questão analisada é do ano de 2020, 2º Exame de Qualificação. Ela exige a 

interpretação de dois textos (ANEXO A) para ser respondida, como se vê na Figura 1, a seguir. 

Essa foi a questão que obteve o menor índice de acerto (33,49%). 
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Figura 2 - Questão 10 comentada 

 

Fonte: UERJ (2020) 

 

 Como pode ser observado, o objetivo da questão foi “exemplificar ideia desenvolvida 

em um texto por meio de formulação presente em outro texto” (UERJ, 2020, p. 9). Para atingir 

o objetivo, o candidato precisaria, em primeiro lugar, compreender a ideia geral de um primeiro 

texto, construindo um sentido para ele, para, depois, checar em qual das alternativas, extraídas 

de um segundo texto, esse sentido se aproxima.  

 Como aponta a banca, o texto “Com a lama na alma”, de Sérgio Rodrigues, aborda os 

sentidos que a expressão ‘mar de lama’ tem na sociedade, e como as metáforas chegam a 

assumir uma função social. O autor apresenta uma trajetória da expressão ‘mar de lama’, 

afirmando que se trata de um símbolo para a denúncia de corrupção, ao informar que a 

expressão foi utilizada nos anos 1950 por Getúlio Vargas e pelo partido UDN (ainda que haja 

uma confusão de autoria do termo). Além disso, Rodrigues apresenta outros sentidos que a lama 

possui, como atraso/pobreza para sociedades rurais, criação da vida para povos da antiguidade, 

morte se relacionado às tragédias de Mariana e Brumadinho. Em dado momento, Rodrigues 

afirma que “pode parecer que, definitivamente suja, a lama tem o mesmo conjunto de sentidos 

em qualquer cultura, mas não é assim” (UERJ, 2020, p. 8). Então, se a ‘lama’ não tem o mesmo 

conjunto de sentidos em qualquer cultura, seria contraditório negar que as metáforas ajudam a 
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construir as identidades coletivas, tal como sugere a alternativa correta de resposta. Nesse caso, 

há uma relação de acarretamento entre o texto e a alternativa correta (C) de resposta. Mas, essa 

constatação depende do texto como um todo, ao levar em conta a discussão a respeito dos vários 

sentidos que uma expressão pode assumir. 

 Nas demais alternativas de respostas apresentadas pela questão 10, não há uma relação 

de acarretamento. A alternativa (A) traz a ideia de que as metáforas orientam nossas decisões, 

mas, isso não é abordado no texto. Também, o texto não fala sobre dilemas, por isso, não pode 

acarretar (B). Igualmente, não trata da substituição, desse modo não acarreta (D). Os sentidos 

trazidos pelas alternativas (A), (B) e (D) não são encontrados no texto de Sérgio Rodrigues, 

ademais, se for verdade aquilo que consta no texto “Com a lama na alma”, não é 

necessariamente verdade o que as alternativas apresentam, já que os seus conteúdos não são 

nele encontrados. 

 A segunda questão que vamos apresentar é do ano de 2019, 1º Exame de Qualificação, 

e exige a interpretação de um poema (ANEXO A), conforme pode ser observado a seguir. Essa 

questão obteve o maior índice de acerto (78,51%), dentre as questões classificadas como 

inferência, pressuposição e subentendido. 

 

Figura 3 - Questão 19 comentada 

 

Fonte: UERJ (2019) 
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 Realizamos os testes para a questão e, na sequência, pode ser observado o de 

pressuposição: 

 (22) a. São demais os perigos desta vida, para quem tem paixão. 

  b. Não são demais os perigos desta vida, para quem tem paixão. 

  c. São demais os perigos desta vida, para quem tem paixão? 

  d. Se são demais os perigos desta vida, para quem tem paixão, então ... 

 (23) A paixão provoca vulnerabilidade. 

 Podemos perceber com o teste que os primeiros versos do poema pressupõem que há 

perigos para quem tem paixão. Então, se há perigo, é correto pressupor que a paixão provoca 

vulnerabilidade. É interessante que a sentença em (22b) pressupõe um estado de vulnerabilidade 

menor do que em (22a). Então, a “advertência” sugerida pelo enunciado da questão, tem uma 

proporção diferente entre as sentenças afirmativa e negativa. Mas, o critério para haver a 

pressuposição, de que a família deve compartilhar o conteúdo, se confirma, ainda que com 

intensidade diferente. 

 A relação de acarretamento também ocorre, pois o teste resulta em uma frase 

contraditória, conforme consta em (24). Nesse contexto, se a paixão provoca perigos, ela 

também provoca vulnerabilidade, pois alguém vulnerável está suscetível a algum perigo. 

Conforme o próprio comentário deixado pela banca, em certa parte do poema, há uma 

advertência de que “é preciso ter cuidado”, reforçando a ideia de perigo e vulnerabilidade. 

 (24) São demais os perigos desta vida, para quem tem paixão, mas a paixão não 

provoca vulnerabilidade. 

 As demais alternativas oferecidas pela questão (apatia, carência e contrariedade) podem 

ser desconsideradas porque não há informações no poema que levem a crer serem corretas. E a 

relação estabelecida entre perigo e paixão não é a mesma que entre paixão e apatia ou paixão e 

carência. 

 Nas duas questões apresentadas acima existe a inferência semântica, ou seja, o 

acarretamento. Então, levando em conta essa pequena amostra, existe a possibilidade das 

questões que iremos analisar exigirem, sobretudo, uma relação de acarretamento entre texto e 

alternativa correta, ainda que as pressuposições e as implicaturas possam ser encontradas, 

conforme vimos na questão 19. 

 Alguns questionamentos também podem ser feitos ao considerarmos as diferenças no 

índice de acerto das duas questões apresentadas, já que foram a de menor e maior percentual 

dentro do subitem do programa ‘inferência, pressuposição e subentendido’. É provável que o 

problema esteja em uma dificuldade de processamento das informações. Na questão 10, se faz 
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necessária a leitura de dois textos relativamente longos, tendo em vista o contexto em que ela 

ocorre (momento do vestibular). Além disso, o candidato precisa sintetizar o texto em uma 

frase, o que exige uma rápida compreensão. Já a questão 19 apresenta uma leitura mais breve 

(um soneto), e as próprias possibilidades de respostas estão sintetizadas em uma palavra. Nesse 

caso, o candidato lê menos e pode usar mais tempo para refletir. 

 Outro ponto a ser considerado, ainda que não seja determinante, se refere à temática dos 

textos. A de maior índice de acerto trata de um tema relacionado ao âmbito pessoal, enquanto 

a questão com menos acertos, exige uma contextualização maior, pois aborda os sentidos que 

algumas expressões assumem na sociedade. Assim como apontam Liberato e Fulgêncio (2010, 

p. 43), “o conhecimento enciclopédico e mais especificamente o conhecimento a respeito do 

assunto do texto é que dão suporte e permitem a formulação das expectativas e das inferências”. 

Isso não impede, claro, que o candidato obtenha êxito em uma questão baseada em um texto 

curto e com um tema por ele desconhecido, dado que ele terá menos a processar e mais tempo 

para pensar. Apenas significa que o caminho a ser percorrido para inferir será mais longo, pois, 

pensando na noção de “esquema”, ele terá disponível em sua memória menos expectativas a 

respeito dos conceitos presentes no texto. 

 Na questão 10, há ainda outra circunstância a ser considerada, que é a elaboração da 

questão. Nesse exemplo entra em jogo o papel do elaborador de criar atividades capazes de 

testar a habilidade do candidato em relacionar informações de diferentes textos, que poderia ser 

explorado na questão. Não se trata de uma paráfrase a partir de um material, mas de como o 

elaborador confrontou dois textos diferentes e identificou um sentido semelhante. O desafio 

consiste em encontrar esse sentido percebido por outra pessoa, que não necessariamente seria 

alcançado pelo candidato com a leitura dos textos. 

 Finalmente, entendemos que a apresentação dessas questões contribui para analisarmos 

o nosso próprio trabalho. Isso porque, como vimos, as questões podem exigir a mobilização de 

diferentes conhecimentos e diferentes relações para que consigam optar pela resposta correta. 

Em especial, a necessidade de encontrarem uma relação de acarretamento entre as alternativas 

e o texto (a partir da exigência do enunciado) é fundamental para a escolha adequada. Não 

menos importante é o fato de um vestibular, como a UERJ, colocar a discussão de inferências 

e subentendidos como tópicos de estudo/cobrança de compreensão, o que só reforça a 

importância do tema. 

 

 

 



38 
 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Este trabalho é de caráter qualitativo e busca verificar de que forma são explorados os 

processos inferenciais nas questões objetivas de interpretação textual, dos vestibulares da 

UFPR, Unicamp e Fuvest. Para cumprir o primeiro objetivo específico, que consiste em uma 

revisão de literatura sobre o fenômeno das inferências, realizamos uma pesquisa bibliográfica, 

apresentando os conceitos inferenciais de acordo com a abordagem semântico-pragmático 

(acarretamento, pressuposição e implicatura), tal como determinado no início do trabalho. 

Consideramos a hipótese de que as inferências estejam mais relacionadas aos elementos 

textuais, para evitar dubiedade nas interpretações das questões, por isso, esperamos a ocorrência 

de acarretamentos e pressuposições, posto estarem ligadas ao aspecto semântico. Contudo, caso 

identificadas questões que explorem implicaturas, elas poderão compor a seção de análise mais 

detalhada. A confirmação dos tipos de inferências se pretende por meio dos testes apresentados 

na seção anterior.  

  A segunda etapa consistiu na análise das provas, conforme a delimitação. Incluímos os 

processos seletivos para o ingresso dos anos de 2018, 2019 e 2020. As 9 provas resultaram em 

um total de 148 questões dentro da seção de Língua Portuguesa. Todas as questões foram 

verificadas, no intuito de fazermos uma triagem, excluindo aquelas que fogem ao propósito 

deste trabalho.  

 A Tabela 1, apresentada na sequência, detalha o número de questões em cada prova e 

como foram classificadas (todas as questões de interpretação que não constam no corpo do texto 

estão na seção ANEXOS). Organizamos a tabela em literatura, interpretação e outras. As 

“outras” são questões sobre pontuação, uso de conectivos, figuras de linguagem, registro formal 

e informal, entre outros. Optamos por incluir as questões de literatura, porque as provas da 

Fuvest não possuem uma divisão muito rígida entre as áreas, havendo, por exemplo, perguntas 

sobre gramática a partir de um fragmento literário. No entanto, as questões literárias não serão 

selecionadas para análise, pois, mesmo tendo potencial de explorar relações inferenciais, podem 

requerer a leitura integral dos livros – o que não seria viável levando em conta o tempo de 

desenvolvimento deste trabalho.  
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Tabela 1 - Classificação das questões 

 UFPR UNICAMP FUVEST 

 2018 2019 2020 2018 2019 2020 2018 2019 2020 

Literatura 6 6 6 8 8 7 10 7 9 

Outras 5 9 7 4 3 2 4 4 5 

Interpretação 7 3 5 4 5 4 3 5 2 

Total 18 18 18 16 16 13 17 16 16 

Fonte: Autoria própria 

 

 Logo, chegamos a um total de 38 questões que podem ser analisadas tendo em vista os 

conceitos apresentados. Diante desse número expressivo, e considerando a extensão adequada 

desta pesquisa, optamos por selecionar uma questão de cada instituição para uma análise mais 

detalhada (cada uma será apresentada em uma seção). Apresentamos, após as análises 

individuais, a análise de outras quatro questões, com o intuito de mostrar tanto modelos 

diferentes nos exames quanto como mais de um processo inferencial pode aparecer em cada 

questão. Sobre a escolha das questões que serão analisadas em uma seção individual, em um 

primeiro momento, houve a possibilidade de selecionarmos aleatoriamente, mas ao analisarmos 

com mais cuidado, notamos alguns padrões nos certames, que nos guiaram na escolha. Das 15 

questões da UFPR, 7 são de um formato de “verdadeiro ou falso”, permitindo que mais de uma 

das alternativas sejam verdadeiras. Assim, o candidato opta por respostas como “F-V-V-F”, por 

exemplo. As provas da Unicamp não apresentam nenhuma questão nesse modelo, enquanto a 

Fuvest, somente uma. Por isso, optamos por uma questão dessa dinâmica da UFPR. Das 13 

questões da Unicamp, 4 tiveram a pergunta elaborada a partir de 2 textos. Esse não foi um 

padrão observado na UFPR e Fuvest (nas questões de interpretação), por isso, optamos por 

analisar uma desse formato.  No caso da Fuvest, escolhemos uma questão elaborada a partir de 

um anúncio, já que o próprio enunciado afirma haver uma pressuposição a ser selecionada pelo 

candidato. Não localizamos nenhuma questão da UFPR e Unicamp que explore um conceito de 

inferência desse modo, por isso julgamos produtivo verificar como o candidato precisa 

mobilizar esse conhecimento de pressuposição para escolha da resposta.  

 

3.1 PROPOSTA DE ANÁLISE: QUESTÃO DA UFPR 

 

 A figura abaixo consta no processo seletivo 2019 da UFPR. O texto de referência para 

a questão é uma resenha publicada no site da Veja, e tem como tema o filme “Ferrugem”. Após 

o texto, são apresentadas quatro afirmações, nas quais é preciso checar a veracidade. Para essa 
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verificação, a análise do acarretamento é oportuna, já que a existência desse tipo de inferência 

ocorre se “a sentença (a) for verdadeira, a sentença (b) também é verdadeira” (CANÇADO, 

2008, p. 28). Ainda assim, vamos conferir também as pressuposições. 

 

Figura 4 - Questão da UFPR 

 

Fonte: UFPR (2018) 

 

 A primeira afirmação consiste em que “o filme ‘Ferrugem’, segundo a reportagem 

apura, concorrerá ao Oscar de melhor filme estrangeiro no ano que vem”. Para verificarmos se 

essa informação é verdadeira, identificamos no texto o trecho que faz menção ao Oscar e 

realizamos o teste da negação: 

 (1) a. ‘Ferrugem’ está na comissão de frente dos possíveis indicados do Brasil ao 

Oscar do ano que vem. 

  b. O filme “Ferrugem” concorrerá ao Oscar de melhor filme estrangeiro no ano 

que vem. 

 (2) ‘Ferrugem’ está na comissão de frente dos possíveis indicados do Brasil ao Oscar 

do ano que vem, mas o filme “Ferrugem” não concorrerá ao Oscar de melhor filme estrangeiro 

no ano que vem. 

 A frase em (2) não é contraditória, visto que é possível estar na comissão de frente dos 

possíveis indicados e não ser indicado. Além disso, se a sentença em (1a) for verdadeira, a de 
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(1b) não precisa necessariamente ser verdadeira, assim como a informação de que o filme 

concorrerá ao Oscar não está em (1a). Com isso, ao não cumprir nenhuma das definições 

estabelecidas por Cançado (2008), concluímos a não existência da relação de acarretamento, 

tratando-se de uma opção falsa.  

 Na seção destinada à explicação das pressuposições, vimos que elas podem ocorrer sem 

que ocorra o acarretamento. Conforme apresentamos, o critério para pressupor é que as 

sentenças afirmativa, negativa, condicional e interrogativa devem tomar como verdade uma 

sentença (b). Dos membros da família, a ‘negativa’ é a que possui mais força, pois inverte o 

valor de verdade. Assim, optamos por testar com ela, com a finalidade de economizar espaço, 

dado que algumas sentenças, principalmente da Figura 3, podem ser longas. 

 (3) a. ‘Ferrugem’ está na comissão de frente dos possíveis indicados do Brasil ao 

Oscar do ano que vem. 

  b. ‘Ferrugem’ não está na comissão de frente dos possíveis indicados do Brasil 

ao Oscar do ano que vem. 

 A pressuposição de (3) é que existem filmes brasileiros que podem ser indicados ao 

Oscar. A frase negativa em (3b) não toma como verdade que ‘Ferrugem’ seja um deles. E, o 

pressuposto encontrado não se confirma na alternativa em (1b). Portanto, além de não acarretar, 

igualmente, não pressupõe. 

 A segunda sentença, em (4), afirma que “o filme ‘Ferrugem’ narra a história de uma 

menina, Tati, que tem sua intimidade exposta publicamente depois de perder o celular”. Na 

sequência, em (5), o teste de acarretamento:  

 (4) a. [No filme “Ferrugem”], um celular perdido, um vídeo viralizado, e Tati, de 16 

anos, se vê no meio de um furacão que abalaria qualquer um - e muito mais uma menina a quem 

ainda falta o equipamento emocional para lidar com uma situação tão drástica de exposição da 

intimidade e de ostracismo social. 

  b. O filme “Ferrugem” narra a história de uma menina, Tati, que tem sua 

intimidade exposta publicamente depois de perder o celular. 

 (5) [No filme “Ferrugem”], um celular perdido, um vídeo viralizado, e Tati, de 16 

anos, se vê no meio de um furacão que abalaria qualquer um - e muito mais uma menina a quem 

ainda falta o equipamento emocional para lidar com uma situação tão drástica de exposição da 

intimidade e de ostracismo social, mas o filme “Ferrugem” não narra a história de uma menina, 

Tati, que tem sua intimidade exposta publicamente depois de perder o celular. 
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 O teste da negação em (5) resulta em uma frase contraditória, por isso, (4a) acarreta em 

(4b), e a opção é verdadeira. A frase em (4a) não faz referência direta ao filme; essa informação 

precisa ser recuperada pelo contexto, e pode ser percebida até mesmo pelo título da resenha. 

 Vamos verificar se além de acarretar, a afirmação também pressupõe. Analisando a frase 

retirada do texto, as pressuposições identificadas é de que o furacão abalaria qualquer um e que 

um celular foi perdido e um vídeo viralizado, conforme observado com a negação em (6b): 

 (6) a. [No filme “Ferrugem”], um celular perdido, um vídeo viralizado, e Tati, de 16 

anos, se vê no meio de um furacão que abalaria qualquer um - e muito mais uma menina a quem 

ainda falta o equipamento emocional para lidar com uma situação tão drástica de exposição da 

intimidade e de ostracismo social. 

  b. [No filme “Ferrugem”], um celular perdido, um vídeo viralizado, e Tati, de 16 

anos, não se vê no meio de um furacão que abalaria qualquer um - e muito mais uma menina a 

quem ainda falta o equipamento emocional para lidar com uma situação tão drástica de 

exposição da intimidade e de ostracismo social. 

 Dessa forma, há a relação de acarretamento, mas não de pressuposição entre (4a) e (4b). 

Em (6b), há uma negação de que Tati se vê no meio do furacão, por isso, não pode pressupor 

(4b). 

 A terceira afirmativa consiste em: “o filme apresenta duas linhas narrativas: uma agitada 

e dissonante, e outra, psicológica e reflexiva”. Essa opção é verdadeira e é acarretada de um 

trecho do texto, conforme pode ser observado no teste da negação em (8): 

 (7) a. Da agitação e cacofonia dessa primeira parte do filme, Muritiba vai, na 

segunda metade, para um estilo oposto: com atenção e reflexão, acompanha o sofrimento de 

Renet. 

  b. O filme apresenta duas linhas narrativas: uma agitada e dissonante, e outra, 

psicológica e reflexiva 

 (8) Da agitação e cacofonia dessa primeira parte do filme, Muritiba vai, na segunda 

metade, para um estilo oposto: com atenção e reflexão, acompanha o sofrimento de Renet, mas 

o filme não apresenta duas linhas narrativas: uma agitada e dissonante, e outra, psicológica e 

reflexiva. 

 O que a sentença em (7a) pressupõe é a agitação da primeira parte do filme, dado que a 

frase negativa em (9), não pressupõe a mudança para um estilo diferente, de modo que a relação 

entre as frases é apenas de acarretamento e não de pressuposição. 
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 (9) Da agitação e cacofonia dessa primeira parte do filme, Muritiba não vai, na 

segunda metade, para um estilo oposto: com atenção e reflexão, acompanha o sofrimento de 

Renet. 

 Por fim, a última sentença é “o filme ‘Ferrugem’ critica a exposição descuidada dos 

adolescentes em redes sociais”. Para analisar essa opção, verificamos que o texto se limita a 

apresentar os fatos que ocorrem durante o filme, sem informar sobre as intenções do longa-

metragem como um todo. O elemento mais próximo que o texto apresenta a respeito do intuito 

do filme está no título: “encara o cyberbullying”. E mesmo se considerarmos que essa é a pista 

para avaliar essa alternativa, vemos que não há um acarretamento, porque não é contraditório 

afirmar que o filme encara o cyberbullying, mas não critica a exposição descuidada dos 

adolescentes em redes sociais. Até mesmo porque o texto não fala em redes sociais, apenas que 

um celular foi perdido e um vídeo viralizado, e que essa circunstância cria um problema para a 

personagem. A própria alternativa pressupõe que há uma exposição descuidada dos 

adolescentes em redes sociais, mas o texto dá a entender que a viralização do vídeo foi 

intencional, provocada pelo personagem Renet. 

 A análise da questão da UFPR mostrou que a relação de acarretamento é requerida para 

encontrar a resposta correta. É provável que isso ocorra por conta do seu modelo, “verdadeiro 

ou falso”, dado que o próprio acarretamento se configura em uma relação de verdade entre duas 

sentenças. As pressuposições não estão necessariamente ligadas à resolução, de modo a 

explorar apenas o aspecto semântico da questão. 

 

3.2 PROPOSTA DE ANÁLISE: QUESTÃO DA FUVEST 

 

 A questão selecionada da Fuvest, indicada na sequência, integrou o processo seletivo de 

2019. O texto para análise trata-se de um anúncio integrante de uma campanha a favor da 

igualdade das mulheres no mercado de trabalho. A peça publicitária é composta por texto, 

imagem e o logotipo do Ministério Público do Trabalho. Parte do logotipo está ilegível, por 

conta do tamanho da tipografia, mas a origem da campanha é identificável pela legenda que 

acompanha o anúncio, especificando a autoria do Ministério Público do Trabalho do Rio 

Grande do Sul. O material original foi concebido em cores, mas foi apresentado na prova em 

tons de cinza. 
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Figura 5 - Questão da Fuvest 

 

Fonte: Fuvest (2018) 

 

 A palavra de maior destaque no anúncio é ‘trabalhador(a)’, com a letra final ‘a’ 

ganhando um realce maior, tanto pelos parênteses, quanto pela tonalidade mais escura. Os 

blocos de texto da sequência apresentam o intuito da campanha, de promover a igualdade entre 

homens e mulheres no mercado de trabalho. A expressão ‘só uma letra’ é destacada por meio 

da tonalidade do cinza, conectando-se à flexão de gênero também em destaque, para revelar 

sobre qual letra o trecho se refere. Essa relação, criada através da cor e dos parênteses, enfatiza 

a mensagem da campanha, deixando claro que a única diferença aceitável é linguística. O fato 

da palavra ‘trabalhador(a)’ estar em destaque também corrobora essa visão, posto apresentar no 

mesmo espaço físico/visual dois sentidos diferentes: trabalhador e trabalhadora. Assim como 

as palavras podem ocupar o mesmo lugar, os trabalhadores e trabalhadoras também podem. 

 Se há uma campanha voltada a esse tema, é porque pressupõe-se que existe tratamento 

diferenciado entre homens e mulheres no mercado do trabalho. Isso é identificado, sobretudo, 

pelo texto: “Uma campanha pela igualdade das mulheres no mercado de trabalho”. Esse trecho 

contextualiza o leitor em relação ao propósito do anúncio, levando-o a reconhecer a “diferença” 

mencionada pelo material.  

 O enunciado da questão afirma existir uma pressuposição na sentença “a diferença tem 

que ser só uma letra”, e pede ao candidato para identificá-la levando em conta o contexto do 
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anúncio. Faremos a aplicação do teste da família para analisarmos de acordo com o conceito 

técnico visto neste trabalho: 

 (10) a. A diferença tem que ser só uma letra. 

  b. A diferença não tem que ser só uma letra. 

 A pressuposição é que há uma diferença, uma vez que a família toma como verdade essa 

informação. Num primeiro momento, sem o contexto, essa “diferença” poderia ser referente a 

qualquer coisa. Mas, olhando para o anúncio, a diferença visível é a que aparece nas palavras 

‘trabalhador’/‘trabalhadora’, e aliada ao texto “uma campanha pela igualdade das mulheres no 

mercado de trabalho”, o leitor é direcionado para a ideia de que há diferença entre homens e 

mulheres no mercado de trabalho. 

 A alternativa “A” afirma que a pressuposição é a “necessidade de leis de proteção para 

todos que trabalham”. Essa não é a resposta correta, primeiro, porque o anúncio não cita leis; 

segundo, porque essa opção não leva em conta a diferença pressuposta no enunciado. Para 

chegar próximo a esse sentido, seria necessário um conhecimento prévio de que as 

trabalhadoras não são protegidas pelas leis (algo que não é verídico). Ademais, essa opção pode 

ser até mesmo entendida como uma implicatura, em que partindo da ideia de que há uma 

diferença, o leitor completaria o sentido com a conclusão de que são necessárias leis para quem 

trabalha. Mas, o que está sendo cobrado é o pressuposto, por isso, não pode ser considerada a 

resposta correta. 

 Na alternativa “A” também não há uma relação de acarretamento, uma vez que não 

cumpre os requisitos. A necessidade de leis de proteção não está contida em “a diferença tem 

que ser uma letra”; nem mesmo na frase de contextualização, porque afirmar que se trata de 

uma campanha pela igualdade das mulheres, não contém a informação de que são necessárias 

leis. 

 A afirmação “B” propõe que a pressuposição seria a “existência de desigualdade entre 

homens e mulheres no mercado de trabalho”. Relacionando ao contexto, é identificável que se 

trata da opção correta. Um elemento importante da contextualização e que nos leva a identificar 

a resposta é o texto “uma campanha pela igualdade das mulheres no mercado de trabalho”. 

Logo, se há uma diferença, e a campanha é em favor da igualdade das mulheres, aquilo que é 

prévio e tomado como verdade, é a desigualdade de gênero no mercado de trabalho. O anúncio 

defende que a diferença deve ser somente de uma letra, ou seja, na língua e não nos espaços 

ocupados pelos trabalhadores e trabalhadoras.  

 A análise do acarretamento na opção “B” aponta que essa relação também ocorre. 

Vamos ao teste: 
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 (11) a. A diferença entre homens e mulheres no mercado de trabalho tem que ser só 

uma letra.  

  b. Existe desigualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. 

 (12) A diferença entre homens e mulheres no mercado de trabalho tem que ser só uma 

letra, mas não existe desigualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. 

 Em um primeiro momento, poderíamos considerar que não acarreta ao olharmos a frase 

isoladamente. Essa análise se basearia na expressão ‘tem que ser’; nela é dito que deve/precisa 

ser, não que há uma desigualdade além dela. Entretanto, precisamos considerar o anúncio como 

um todo, e nele consta a informação de que a busca é pela igualdade, mostrando que o texto 

assume que ainda não há igualdade (a diferença não é apenas na palavra). Desse modo, o teste 

em (12) apresenta uma contradição, confirmando o acarretamento. 

 A opção “C” sugere que a pressuposição seria a “permanência de preconceito racial na 

contratação de mulheres para determinadas profissões”. O material publicitário não menciona 

preconceito racial, por isso, essa não pode ser a resposta correta. A fotografia da mulher negra 

poderia induzir a essa resposta, mas com a análise do texto verbal não há como sustentar essa 

perspectiva. Além disso, o anúncio não fala de “determinadas profissões”, mas do mercado de 

trabalho como um todo. 

 A resposta “D” levanta a possibilidade da frase pressupor a “importância de campanhas 

dirigidas para a mulher trabalhadora”. No entanto, a campanha é dirigida para todos. A própria 

palavra em destaque ‘trabalhador(a)’, pode ser entendida como um vocativo direcionado ao 

trabalhador e à trabalhadora. A presença da foto de uma mulher poderia sugerir a tentativa de 

se comunicar com o público trabalhador feminino, mas, do mesmo modo, pode sinalizar um 

esforço para que o público em geral a reconheça como trabalhadora. Em todo caso, a imagem 

não é determinante para essa leitura, e os elementos linguísticos não levam a inferir a proposição 

de “D”. 

 A sugestão “E” aponta a “discriminação de gênero que se manifesta na própria 

linguagem” como pressuposição. A pressuposição precisa evocar um conhecimento tomado 

como verdade a partir de uma sentença. Nesse caso, há diferença tanto nas palavras 

‘trabalhador’/‘trabalhadora’, quanto na vivência dos homens e das mulheres no mercado de 

trabalho. No entanto, o anúncio destaca e aceita a diferença da língua, e solicita o 

reconhecimento da outra diferença – que é a justificativa da campanha. 

 Do ponto de vista estritamente semântico, existe uma relação de acarretamento, 

conforme pode ser observado a seguir: 
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 (13) a. A diferença entre homens e mulheres no mercado de trabalho tem que ser só 

uma letra.  

  b. A discriminação de gênero [que] se manifesta na própria linguagem. 

 (14) A diferença entre homens e mulheres no mercado de trabalho tem que ser só uma 

letra, mas a discriminação de gênero [que] não se manifesta na própria linguagem. 

 Neste caso, como a sentença em (13a) afirma que a diferença “tem que ser só uma letra”, 

ela determina a possibilidade de existir na língua, então, não podemos aceitar que a diferença 

não se manifesta na linguagem. Dessa forma, a frase (14) é contraditória. 

 A questão selecionada da Fuvest tem como característica solicitar o reconhecimento da 

pressuposição, conforme consta no próprio enunciado. A relação de acarretamento foi 

encontrada em mais de uma alternativa, por isso, não determina a escolha correta. Nesse 

sentido, foi requisitado um conhecimento prévio, mas identificável por meio da 

contextualização oferecida. 

 

3.3 PROPOSTA DE ANÁLISE: QUESTÃO DA UNICAMP 

 

 A questão selecionada da Unicamp, apresentada a seguir, foi solicitada no processo 

seletivo para o ano de 2020. Nela, constam dois textos sobre o mesmo tema para servir de base 

para o enunciado. O texto I é um tweet, publicado pela conta Go Equal, composto por texto e 

imagem. O texto II é um fragmento de uma notícia publicada no site Hypeness. Esses textos 

abordam a ação da atleta Marta, que jogou uma partida de futebol com chuteiras com um 

símbolo pela equidade no esporte. 
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Figura 6 - Questão da Unicamp 

 

Fonte: Unicamp (2019) 

 

 O texto I apresenta um elemento típico de redes sociais, a hashtag, indicando o evento 

no qual ocorreu o protesto da jogadora, que foi o jogo do Brasil contra a Austrália. A abreviação, 

“#BRAxAUS”, precisa ser entendida pelo leitor, por fazer parte da contextualização. Já na 

primeira frase do tweet, há uma expressão que é desencadeadora de pressuposição. Cançado 

(2008) afirma que construções clivadas, formadas com “não foi... que”, são exemplos de quando 

isso ocorre. Por isso, vamos aplicar o teste: 

 (15) a. #BRAxAUS não é a única rivalidade que as mulheres têm de enfrentar no 

esporte hoje. 

  b. #BRAxAUS é a única rivalidade que as mulheres têm de enfrentar no esporte 

hoje. 
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 Logo, tecnicamente, o que se pressupõe da primeira frase é que as mulheres enfrentam 

rivalidade no esporte hoje. Essa pressuposição se refere a um conhecimento prévio existente, 

compartilhado tanto pelo redator do tweet, quanto pela jogadora. Do contrário, a informação 

veiculada na rede social poderia ser algo como: “Por que Marta usou essas chuteiras? As 

mulheres não enfrentam nenhuma rivalidade”. Do mesmo modo, o leitor, ao se deparar com 

essa frase, precisa assumir como verdade essa informação prévia e associá-la ao que se segue: 

“Marta está jogando com uma chuteira sem patrocínio e com um símbolo pela equidade no 

esporte”. É o conhecimento a respeito do modo como as mulheres são vistas no esporte em 

relação aos homens, a justificativa do uso de um símbolo de equidade. 

 O texto II, semelhantemente, apresenta uma construção desencadeadora de 

pressuposição: “Adianto, não foi o futebol ‘raiz’”. Nesse caso, é necessário recuperar o 

complemento na frase anterior. Faremos o teste para verificarmos a pressuposição: 

 (16) a. Não foi o futebol “raiz” que levou Marta a enfrentar a Austrália de chuteiras 

pretas. 

  b. Foi o futebol “raiz” que levou Marta a enfrentar a Austrália de chuteiras pretas. 

 O que se pressupõe em (16) é que Marta enfrentou a Austrália de chuteiras pretas. 

Conforme já visto, essa informação precisa ser verdade para a afirmação fazer sentido. No caso 

das chuteiras, a própria foto do texto I “confirma” a informação, pois o conhecimento sobre a 

cor da chuteira não foi dado verbalmente, somente por meio da imagem. Então, o leitor precisa 

reconhecer que as “chuteiras pretas” e “chuteira sem patrocínio e com um símbolo pela 

equidade” se referem ao mesmo elemento. Na sequência, o texto II informa sobre a ausência de 

patrocínio, a existência do machismo no esporte e a luta da atleta. 

 O enunciado solicita que o candidato marque a opção correta levando em conta a leitura 

dos dois textos. As quatro opções de respostas possuem uma estrutura semelhante. Elas 

apresentam informações, que podem ser confirmadas pelos materiais oferecidos, relacionando 

essas informações por meio de conectivos. Considerar os conectivos é indispensável para a 

interpretação, tal como ocorre nas implicaturas convencionais. 

 Na opção “a”, a afirmação é de que “a atleta enfrentou o time adversário com chuteiras 

pretas, mesmo que não tenha sido influenciada pelo futebol ‘raiz’”. A informação de que a 

jogadora usou chuteiras pretas é verdadeira, pois, está explícita no texto II. O conectivo ‘mesmo 

que’ estabelece uma relação entre usar chuteiras pretas e o futebol “raiz”, como se a chuteira 

representasse esse futebol e tivesse sido usado com outra finalidade. Isso não é negado, pois no 

texto II consta que o futebol “raiz” não teria sido a motivação da atleta, não impedindo que 
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possa ser usada com esse propósito. Todavia, esse não é foco do material apresentado, sendo 

que no texto I não há nenhuma menção a isso. Por essa razão, não se trata da resposta correta. 

 A opção “b” afirma que “a atleta usou chuteiras sem logotipo e luta pela igualdade de 

gênero no esporte, mesmo sendo considerada seis vezes a melhor do mundo”. Olhando 

separadamente cada informação, verificamos que ou estão explícitas nos textos, ou expressam 

uma relação de acarretamento. Primeiramente, o fato de que “a atleta usou chuteiras sem 

logotipo” pode ser confirmado em trecho do texto I: “Marta está jogando com uma chuteira 

sem patrocínio”. O teste da negação resulta em uma frase contraditória: 

  (17) Marta está jogando com uma chuteira sem patrocínio, mas a atleta não usou 

chuteiras sem logotipo. 

 A segunda informação, de que “a atleta luta pela igualdade de gênero no esporte”, é 

também verdadeira, pois o texto II afirma que ela calçou “a luta pela diversidade”, enquanto o 

texto I explicita que ela usou o símbolo pela equidade no esporte. Já a informação de que ela 

foi considerada seis vezes a melhor do mundo é igualmente verdadeira e está explícita no texto 

II. 

 A conjunção ‘mesmo sendo’, estabelece uma implicatura convencional, com a indicação 

de que com a distinção de ser considerada seis vezes a melhor do mundo, ela deveria conseguir 

patrocínio e ser vista como uma atleta de elite. Essa inferência ratifica o que os textos colocam. 

Principalmente o texto II, ao afirmar que a atleta “não recebeu nenhuma proposta à altura do 

seu futebol”. O futebol de Marta é tratado no texto como algo grandioso e a única explicação 

para que ela não seja patrocinada é o machismo. Essa opção, portanto, é correta, em virtude da 

implicatura e da veracidade das informações. 

 A alternativa “c” afirma que a atleta “não recebeu patrocínio de nenhuma grande 

empresa, embora a chuteira preta sem logotipo simbolize o futebol ‘raiz’”. A primeira 

informação está correta, e é encontrada no texto II: “Marta não fechou patrocínio com nenhuma 

das gigantes do mercado esportivo”. Quanto ao que simboliza a chuteira preta, é verdade que 

também pode simbolizar o futebol “raiz”, mas os textos a tratam como o símbolo da luta por 

igualdade.  

 O conectivo ‘embora’ é responsável por inferir que o fato da chuteira simbolizar o 

futebol “raiz”, deveria ser motivo para a atleta receber patrocínio. Na verdade, a atleta deveria 

ter patrocínio por conta da qualidade do seu futebol. Desse modo, “c” é uma resposta incorreta. 

 Finalmente, na afirmação “d” consta que a atleta “optou por lutar contra o machismo no 

esporte, embora as propostas de patrocínio não tenham considerado seu valor”. É verdadeiro 

que a atleta lutou contra o machismo, pois fez uso do símbolo pela equidade. Inclusive, o texto 
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II afirma que ela “calçou a luta”, dando a ideia de que o uso das chuteiras é a forma como ela 

lutou. A informação de que “as propostas de patrocínio não tenham considerado seu valor”, dá 

a entender que ela recebeu propostas, mas aquém do merecido pela qualidade do seu trabalho. 

Essa informação pode ser considerada verdadeira por conta do que consta no texto II: “Não 

recebeu nenhuma proposta à altura do seu futebol”. Esse excerto não afirma que ela não recebeu 

proposta, mas que elas não estavam a sua altura. Nesse caso, o conectivo ‘embora’ estabelece 

uma conexão entre as informações que não se confirma pelos textos. ‘Embora’ implica que o 

fato das propostas não considerarem seu valor, poderia ser motivo para Marta não lutar contra 

o machismo. Essa interpretação não condiz com o apresentado nos textos, pois é justamente a 

ausência de propostas adequadas que a levaram a lutar. 

 A análise desta questão mostra que a identificação das implicaturas convencionais foi 

essencial para encontrar a resposta correta. Olhar apenas a veracidade das informações, pode 

levar a um equívoco, como pode ocorrer em “d”. Das instituições analisadas, a Unicamp é a 

única que divulga o desempenho dos candidatos. Nesta questão, o índice de acerto foi de 

66,43% (UNICAMP, 2020), mostrando que a maioria conseguiu fazer uma leitura adequada ao 

contexto. A alternativa “a” obteve 9,92% das respostas, a “c”, 1,60% e a “d”, 21,97% 

(UNICAMP, 2020). A segunda maior escolha foi, portanto, da opção que apresenta informações 

verdadeiras, mas as relaciona de forma equivocada, significando que uma parcela dos 

candidatos não levou em conta o sentido dado pelo conectivo. 

 

3.4 AS INFERÊNCIAS NOS PROCESSOS SELETIVOS 

 

 A análise apresentada nas seções anteriores teve como objetivo mostrar que podem ser 

encontrados os acarretamentos, as pressuposições e as implicaturas. Apesar disso, a verificação 

do corpus demonstra uma tendência geral da maior parte das questões explorarem os 

acarretamentos na relação entre os textos apresentados e a resposta correta. Verificamos as 

demais questões selecionadas e chegamos a essa tabela: 

 

Tabela 2 - Quadro geral 

Tipo Quantidade 

Acarretamento 30 

Pressuposição 4 

Implicatura Convencional 1 

Implicatura Conversacional 3 

Fonte: Autoria própria 
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 Os acarretamentos representam a maior parte, mas cada instituição tem um padrão 

diferente, como pode ser observado no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 1 - Inferências nos vestibulares 

 

Fonte: Autoria própria 

 

 Conforme demonstramos nas análises das seções anteriores, podem ser encontrados 

mais de um tipo de inferência em cada questão. No caso da Unicamp, por exemplo, vimos o 

desencadeamento de pressupostos na leitura dos textos, a checagem das informações, por meio 

do acarretamento, e as implicaturas convencionais geradas pelos conectivos. Como julgamos 

que naquele caso eram os conectivos que orientavam na escolha da resposta, a classificamos 

como implicatura convencional. Em função disso, os números apresentados acima não 

necessariamente limitam ao fenômeno inferencial indicado, mas o situa como o principal. 

 Outros casos semelhantes são encontrados. Vejamos um exemplo a seguir, da prova da 

Unicamp, do ano de 2019: 
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Figura 7 - Questão Unicamp 2019 

 

Fonte: Unicamp (2018) 

 

 No primeiro texto “abrir a cabeça” e “usar um machado” estão em sentido figurado, 

então produzem implicaturas. Segundo Costa (2009), a máxima de qualidade está relacionada 

com a veracidade das informações. Diante disso, vemos que houve a quebra dessa máxima, pois 

o texto não se refere aos sentidos literais. Os sentidos são dados no próprio texto: ler um bom 

livro/ler Machado de Assis. Portanto, “abrir a cabeça”, nessa circunstância, está relacionado à 

leitura. Ao solicitar que o candidato marque a opção que confirma os textos, entra em jogo uma 

relação de verdade entre duas sentenças; nesse caso, sobretudo, expresso pelo verbo ‘abrir’. O 

teste da negação resulta no seguinte: ler abre a cabeça, mas ler não abre janelas (citamos as 

janelas porque aparecem na opção “c”, a correta). As duas expressões tratam de uma abertura 

para novas ideias, por isso, o teste é contraditório. Outros elementos se relacionam, como a 

ideia de os livros nos trespassarem, em comparação com a leitura nos expandir. Nas demais 
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alternativas, são levantados temas que não aparecem nos textos: a leitura como processo 

político, igualitarização, sonhos. Em função disso, classificamos essa questão no campo do 

acarretamento.  

 Geralmente textos como tirinhas/charges/cartuns exploram implicaturas 

conversacionais. Mas, nem sempre, somente as implicaturas são responsáveis pela escolha da 

resposta. 

Figura 8 - Questão Unicamp 2020 

 

Fonte: Unicamp (2019) 

 

 A Figura 8 contém uma implicatura na tirinha, no segundo quadro, quando a palavra 

‘maratonou’ é marcada entre aspas. O que ocorre nos quadros da sequência, é a explicação 

vinda da própria personagem para o seu aparente menosprezo, sinalizado pelo “hunf” e por sua 
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expressão facial. Ao analisarmos as alternativas de resposta, vemos que existe uma relação de 

acarretamento: 

 (18) a. Sou do tempo em que maratona significava prova de resistência e esforço 

físico, e não ficar o dia todo no sofá vendo TV, mas o termo “maratonar” não está relacionado 

a um estilo de vida sedentário, antagônico a maratona.  

 Nesse caso, o teste em (18) é contraditório, por isso, essa questão foi classificada como 

acarretamento. As demais alternativas não acarretam.  

 Mas as implicaturas podem ser solicitadas em algumas questões. Vejamos um exemplo 

da Fuvest de 2018: 

Figura 9 - Questão Fuvest 2018 

 

Fonte: Fuvest (2017) 

 

 Os elementos visuais do cartum indicam que os personagens não se encontram no Brasil. 

Assim, o início da frase proferida pelo personagem leva o leitor a prever que eles estejam 

perdidos, já que cita o GPS. Contudo, alguns elementos são responsáveis por não efetivar essa 

previsão: as aspas, sinalizando que o termo ‘localização’ está sendo utilizado com outro sentido; 

a palavra ‘linguística’. Com isso, uma implicatura é gerada. Essa implicatura é responsável pelo 

humor do texto, e a questão cobra justamente isso.  Então, o candidato precisa entender onde 

foi gerado um sentido não esperado, presente na relação entre o linguístico e a “localização”. 

Essa questão foi classificada como implicatura conversacional. 

 Algumas questões foram encontradas seguindo o seguinte modelo: 
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Figura 10 - Questão UFPR 2018 

 

Fonte: UFPR (2017) 

 

 Elas foram consideradas questões que exploram o acarretamento, visto que o candidato 

precisa analisar se a frase do texto continua sendo verdadeira com as expressões sugeridas nas 

alternativas. As respostas erradas não ocasionam em contradições. Por exemplo, é possível que 

os cidadãos sejam prestantes, mas não sejam pessoas que protestam contra injustiças; não seria 

contraditório, por isso, nesse caso, “e” é incorreta. 

 Em vista do exposto acima, a indicação de que as inferências semânticas estão mais 

presentes, se guia no fato de que grande parte das questões exigem uma checagem de 

informação, uma relação de verdade. Mas, isso não impede que outros processos inferenciais 

sejam requisitados durante a leitura.  

 

3.5 OUTRAS DISCUSSÕES 

 

 A análise das provas nos possibilitou perceber alguns padrões. Várias questões da UFPR 

têm por base textos relativamente longos, alguns com mais de 300 palavras, sendo o maior de 

539 palavras. A título de comparação, nas provas da Fuvest os textos não passam de 150 

palavras, e da Unicamp, 200. Como vimos o baixo índice de acerto em uma questão da UERJ, 

na qual é exigida maior quantidade de leitura, existe a possibilidade das provas da UFPR 

levarem o candidato a cometer erros, considerando o tamanho maior dos textos. 

 Ainda em relação a UFPR, as provas não exploram como esperado textos 

multissemióticos, tendo apenas 1 texto com elementos não verbais (uma tira), na seção de 

Língua Portuguesa e Literatura. Em comparação, a Fuvest apresentou 4 e a Unicamp 9. Nesse 

sentido, esse vestibular está mais focado em checar a leitura de textos verbais do candidato. Ao 

levar em conta apenas esse aspecto, nota-se um certo distanciamento da concepção de leitura 

apresentada na BNCC. Isso não é um impedimento para o uso em sala de aula, uma vez que 

não se trata de restringir o estudo de textos verbais, mas ampliar o repertório leitor, abarcando 

textos formados por diferentes linguagens. 
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 Wolf (2019) afirma que um dos processos para chegar a uma leitura profunda é a 

mobilização do conhecimento de fundo. Esse conhecimento pode interferir na escolha da 

resposta correta das questões, como é o caso da questão da Fuvest (Figura 5), que explora a 

pressuposição. A alternativa “C” cita o preconceito racial na contratação de mulheres no 

mercado de trabalho. Esse é um problema existente na sociedade e os candidatos podem ter 

essa informação memorizada como conhecimento de fundo. Aliado à imagem da campanha 

(uma mulher negra), trata-se de uma resposta que poderia muito bem ser marcada. Para 

encontrar a resposta correta, é preciso estar atento ao enunciado, principalmente a indicação 

inicial “no contexto do anúncio”, e fazer uma leitura atenta ao material oferecido como base. 

Mais do que conhecimento fundo, o conhecimento linguístico é checado nos vestibulares, além 

da interpretação correta da orientação dada no enunciado. 

 Schmitz (2018) analisou as perguntas de compreensão textual de um livro didático com 

base na tipologia de perguntas elaborada por Marcuschi. A autora constatou a ocorrência de 

perguntas que exigem a cópia de trechos de um texto (uma atividade mais mecânica), em geral, 

previamente às questões inferenciais, “visto que direcionam a leitura do aluno para a percepção 

de elementos constitutivos de cada gênero a ser apresentado” (p. 34). A partir dessa pesquisa, 

surge a possibilidade das questões nos vestibulares que exploram relações inferenciais estarem 

associadas a outras questões. De acordo com o corpus analisado, o uso de várias perguntas sobre 

o mesmo texto é mais recorrente nas questões da UFPR (embora não exclusivo). Diferente do 

que identificou Schmitz (2018) no livro didático, as demais questões não costumam estar 

associadas às que exploram relações inferenciais. Na maioria das vezes, inclusive, a primeira 

pergunta já é inferencial, como pode ser observado no exemplo apresentado no ANEXO E. 

Podemos atribuir a isso o fato dos vestibulares estarem testando a leitura dos candidatos. Na 

escola, com o auxílio dos livros didáticos, os alunos estariam desenvolvendo habilidades, o que 

justifica oferecerem maior orientação, em uma espécie de passo a passo. No processo seletivo, 

esse procedimento teria que estar internalizado, para que o candidato, de forma autônoma, possa 

identificar/selecionar trechos relevantes que o auxiliem a estabelecer as inferências. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O desenvolvimento deste trabalho cumpriu o objetivo de verificar como são explorados 

os processos inferenciais nas questões objetivas das provas delimitadas no início da pesquisa. 

Com as análises, confirmamos a ocorrência dos conceitos de inferências apresentados na 

revisão de literatura (acarretamentos, pressuposições, implicaturas); e, sobretudo, identificamos 

que na resposta correta ocorre com maior frequência a relação de acarretamento. Há uma 

predominância de uma relação de verdade entre o texto e a resposta certa, sendo que as demais 

alternativas podem até ser implicaturas, mas são canceláveis e, por isso, não correspondem a 

veracidade que em muitos casos precisa existir para evitar que a questão seja anulada.  

 Há a tendência de considerarmos o acarretamento como a inferência mais facilmente 

perceptível, pois explora informações explícitas do texto. No entanto, ao analisarmos as 

questões, notamos que essa relação pode apresentar graus de dificuldade, dado que as 

informações podem estar distribuídas em diferentes frases ao longo do texto; podem ser 

necessárias outras inferências para atribuir sentido - fato que em um momento de estresse, como 

a aplicação da prova, é passível de erro. O candidato precisa ter tanto uma visão global do texto, 

quanto saber selecionar detalhes para poder checar as alternativas oferecidas. 

 Com as três instituições selecionadas para análise neste trabalho, pudemos apresentar 

modelos diferentes de questões. Além das questões, a própria concepção de cada prova segue 

um padrão diferente, como a UFPR, por exemplo, que separa totalmente as questões de 

literatura das de Língua Portuguesa, em oposição a da Fuvest, que opta por não distinguir as 

áreas. Desse modo, a nossa seleção cumpriu o propósito de verificar modelos diferentes de 

materiais. Ademais, uma possibilidade de pesquisa futura pode incluir as provas do Enem, um 

exame de alcance nacional, de grande importância, e que também cabe verificar qual processo 

inferencial é mais requisitado nas questões de interpretação. 

 Algumas questões se destacam por ter um padrão diferente das demais. A questão da 

Figura 24, no Anexo C, explora pressupostos. Tanto o livro de Thoreau (conforme consta na 

introdução), quanto o meme, tratam da pressuposição de uma justificativa e da existência de 

um poder (governo/pais da criança). De um lado, a desobediência civil justificada pelas leis ou 

atos governamentais injustos; de outro, a desobediência da criança, justificada pela letra da 

canção. O solicitado é que o candidato reconheça o motivo do humor, e, nesse caso, vem da 

comparação das situações não equivalentes. A pressuposição não é o que está descrito na 

alternativa, mas aquilo que é tomado como verdade para a desobediência existir - autoridade e 

justificativa. O leitor precisa perceber a comparação das duas circunstâncias descritas. Esse 
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exemplo nos mostra que os processos inferenciais podem aparecer de forma mais complexa, 

sugerindo, até mesmo, que tais questões possam ser mais estudadas. 

 A nossa hipótese de que a ocorrência de acarretamentos e pressuposições seriam mais 

exploradas do que as implicaturas, em parte, se confirma, dado que as pressuposições não 

aparecem muito, ganhando maior destaque os acarretamentos. Conforme já indicamos, essa 

análise se pauta no processo inferencial que guia a escolha da resposta correta, não impedindo 

que outras inferências sejam mobilizadas para a leitura dos textos. Em todo caso, a alternativa 

não pode ser cancelada (porque a questão poderia ser anulada), e o cancelamento é uma 

propriedade das pressuposições e implicaturas conversacionais. Desse modo, quando elas são 

exploradas, existe uma contextualização que dificulta interpretações diferentes ou 

cancelamentos. As questões que exploram implicaturas, por exemplo, apresentam informações 

visuais importantes, de modo a evitar que múltiplos sentidos possam ser inferidos.  

 A análise realizada demonstra que todos os processos inferenciais apresentados neste 

trabalho são explorados nos vestibulares. Logo, se estamos partindo do princípio de que as 

questões são parâmetros para identificar um bom nível de leitura, fica clara a importância do 

estudo desses fenômenos. Como apontamos no início deste trabalho, o estudo das questões não 

deve ter o intuito de preparar o aluno para os processos seletivos, mas de serem usados como 

material de discussão linguística. Os textos em que se baseiam as perguntas dos vestibulares 

são de gêneros que circulam amplamente na sociedade, então, nada mais oportuno do que os 

discutir, chamando a atenção para elementos verbais e não verbais. Em especial, considerando 

a grande ocorrência de acarretamentos, nota-se a importância de dar destaque em sala de aula 

para o tema das paráfrases. Treinar a escrita de um texto desencadeado de outro, é uma maneira 

de guiar a leitura e percepção da relação de verdade entre dois textos.  

 Os diferentes fenômenos inferenciais presentes nas questões aparecem, em alguns casos, 

de forma conjunta. Para o leitor compreender, é necessário habilidade e treinamento. Isso não 

significa que os conceitos de inferência devam ser estudados isoladamente e com a 

nomenclatura técnica na educação básica. Mas é essencial que sejam tópicos de ensino em 

algum momento, para que os alunos possam se familiarizar e entender o caminho para 

responder esse tipo de questão. Levando em conta o grande número de acarretamentos, e que 

em muitos casos as paráfrases exploram o conhecimento vocabular, é importante que esse tema 

seja discutido em sala de aula. A BNCC não relaciona o tema das inferências com a ampliação 

lexical, no entanto, sem atrelar esses dois conteúdos, os alunos podem encontrar dificuldades 

na formulação das inferências semânticas. 
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 Conforme indicado na primeira seção, a inferência é um dos processos da leitura 

profunda; por essa razão, esse tema deve ser estudado para que possa ser ensinado. De acordo 

com Wolf (2019), “ler é algo que tem que ser aprendido. Isso significa que precisamos de um 

ambiente que nos ajude a desenvolver e conectar um sortimento complexo de processos básicos 

e não tão básicos, de modo que cada jovem cérebro possa formar seu próprio circuito de leitura 

novo em folha” (p. 28). Esperamos que esta pesquisa venha reforçar esse olhar sobre a 

importância da leitura. 
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ANEXO A - Textos da UERJ 

 
Figura 11 – Textos da UERJ 2020 
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Fonte: UERJ (2020) 
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Figura 12 – Texto da UERJ 2019 

 
Fonte: UERJ (2019) 
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ANEXO B - Questões indicadas como acarretamento 

 
Figura 13 - UFPR, 2018, q. 1-9 
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Fonte: UFPR (2017) 
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Figura 14 - UFPR, 2019, q. 43-48 

 

 
Fonte: UFPR (2018) 

 

 

Figura 15 - UFPR, 2020, q. 37-48 
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Fonte: UFPR (2019) 

 

Figura 16 - Fuvest, 2018, q. 85 
 

 
Fonte: Fuvest (2017) 
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Figura 17 - Fuvest, 2019, q. 58-61 
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Fonte: Fuvest (2018) 

 
Figura 18 - Fuvest, 2020, q. 43-45 

 

 
Fonte: Fuvest (2019) 
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Figura 19 - Unicamp, 2018, q. 2-7 
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Fonte: Unicamp (2017) 

 
Figura 20 - Unicamp, 2019, q. 2-4 
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Fonte: Unicamp (2018) 
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Figura 21 - Unicamp, 2020, q. 65 
 

 
Fonte: Unicamp (2019) 
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ANEXO C - Questões indicadas como pressuposição 

 
 

Figura 22 - Fuvest, 2020, q. 70 

 

 
Fonte: Fuvest (2017) 
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Figura 23 - Unicamp, 2018, q. 6 

 

 
Fonte: Unicamp (2017) 
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Figura 24 - Unicamp, 2019, q. 6 
 

 
Fonte: Unicamp (2018) 
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ANEXO D - Questões indicadas como implicaturas conversacionais 

 
Figura 25 - Fuvest, 2019, q. 57 

 
Fonte: Fuvest (2018) 

 

Figura 26 – Unicamp, 2020, q. 69 

 
Fonte: Unicamp (2019) 
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ANEXO E – Ordem das questões 

 

 


